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ATA DA QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2025 DO CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos nove dias do 2 

mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às quinze horas, reuniu-se de forma 3 

presencial o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, sob a presidência 4 

do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor PAULO CÉSAR MONTAGNER, e com o 5 

comparecimento dos seguintes conselheiros: Amanda dos Santos de Deus, Ana Maria Alves 6 

Carneiro da Silva, Ana Maria Frattini Fileti, Ana Vitoria Cavalcante Santos, Anderson de Souza 7 

Sant´Ana, André Kaysel Velasco e Cruz, Anna Christina Bentes, Anne Caroline Bronzi, 8 

Ariovaldo José da Silva, Arnaldo César da Silva Walter, Beatriz Cardoso Nascimento, Bruno 9 

Gomes Ximenes, Célio Hiratuka, Christiane Neme Campos, Cíntia Kimie Aihara Nicoletti, 10 

Cláudia Vianna Maurer Morelli, Cláudio Francisco Tormena, Cristiano Torezzan, Daniel 11 

Martins de Souza, Débora Cristina Jeffrey, Eduardo Gurgel do Amaral, Elaine Cristina de 12 

Ataíde, Emilson Pereira Leite, Eric Costa Moreira, Erich Vinicius de Paula, Everardo 13 

Magalhães Carneiro, Fernanda Garanhani de Castro Surita, Fernando Antonio Santos Coelho, 14 

Fernando Sarti, Francisco da Fonseca Rodrigues, Gabriela Barros Gonçalves, Hernandes 15 

Faustino de Carvalho, João Paulo Borin, Jörg Kobarg, José Luis Pio Romera, Josely Rimoli, 16 

Karina Gonzales Silvério Ruiz, Laura Rinco Hassen Khaddour, Lázaro Aurélio Padilha Junior, 17 

Leandro Aparecido Villas, Leonardo Lorenzo Bravo Roger, Marcelo Dotti, Marcos Nogueira 18 

Martins, Mariana Conceição da Costa, Marisa Masumi Beppu, Matheus da Silva Marcheti 19 

Martins, Newton Cesário Frateschi, Paulo José Rocha de Albuquerque, Rachel Meneguello, 20 

Reginaldo Alves do Nascimento, Renata Chrystina Bianchi de Barros, Roberta Cunha Matheus 21 

Rodrigues, Rodolfo Jardim de Azevedo, Sandro Dias, Sávio Machado Cavalcante, Sylvia 22 

Helena Furegatti e Verónica Andrea González-López. Como convidados especiais, 23 

compareceram: a professora Maria Silvia Viccari Gatti; a doutora Fernanda Lavras Costallat 24 

Silvado; e os senhores Danilo Jorge Zanetti, José Reinaldo Braga e Thiago Baldini da Silva. 25 

Justificaram ausência à Sessão a Pró-Reitora de Graduação, Mônica Alonso Cotta, e os 26 

seguintes conselheiros: Milena Pavan Serafim, sendo substituída pelo conselheiro Cristiano 27 

Torezzan; Dirceu Noriler e Leonardo Vasconcelos Fregolente; Petrilson Alan Pinheiro da Silva 28 

e Mônica Graciela Zoppi Fontana; Ronaldo Rômulo Machado de Almeida, sendo substituído 29 

pelo conselheiro Sávio Machado Cavalcante; Marcos César de Oliveira, sendo substituído pelo 30 

conselheiro Lázaro Aurélio Padilha Júnior; Ricardo Miranda Martins, sendo substituído pela 31 

conselheira Anne Caroline Bronzi; Odilon José Roble, sendo substituído pelo conselheiro João 32 

Paulo Borin; Claudio Saddy Rodrigues Coy, sendo substituído pelo conselheiro Erich Vinicius 33 

de Paula; Luiz Seabra Junior, sendo substituído pela conselheira Cíntia Kimie Aihara Nicoletti; 34 

Clarisse Palma da Silva; Angela Christina Lucas; Luiza Nassif Pires; Paulo Eduardo Neves 35 

Ferreira Velho; Pedro Víctor de Carvalho Costa; Lucas Santos Marçal; Cláudio José Servato, 36 

sendo substituído pelo conselheiro Reginaldo Alves do Nascimento; Giovanna da Costa 37 

Romaro, sendo substituída pela conselheira Gabriela Barros Gonçalves; Elaine dos Santos José; 38 

Higor Campos do Nascimento; Eliana da Silva Souza; Eric Costa Moreira, sendo substituído 39 

pela conselheira Luara Souza de Oliveira. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá 40 
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início à Quarta Sessão Extraordinária de 2025 do Conselho Universitário da Universidade 1 

Estadual de Campinas, realizada de forma presencial. Faz sua autodescrição: é um homem 2 

branco, de cabelos grisalhos, usa óculos de aro preto, está vestindo paletó azul escuro, camisa 3 

rosa e gravata preta com emblemas da Unicamp em vermelho; ao fundo, há uma parede cinza. 4 

Diz que esta Sessão está sendo transmitida pelo YouTube, e ela ocorre em uma sala de 142 5 

metros quadrados, com capacidade para 81 pessoas sentadas. O ambiente conta com cinco 6 

fileiras de mesas contínuas para os conselheiros e uma mesa para a presidência, que fica de 7 

frente para as outras cinco. Sobre todas as mesas há laptops e microfones para que os membros 8 

possam acessar as pautas e fazer uso da palavra sem precisar se deslocar. Sugere que os 9 

conselheiros também façam uma breve autodescrição no início de suas primeiras falas. O tempo 10 

da autodescrição não será cronometrado. Solicita aos membros titulares que façam o login no 11 

site da Secretaria Geral e acessem o menu Consu - Sessões para que suas presenças sejam 12 

registradas e para que recebam as cédulas de votação. Quando estiverem logados, todos os 13 

documentos ficarão acessíveis. Lembra que é imprescindível que os conselheiros utilizem os 14 

computadores da sala e que não fechem a página da SG (menu Sessões). Caso a cédula de 15 

votação não apareça para algum conselheiro, este deverá aguardar a finalização da votação em 16 

curso e, em seguida, pedir a palavra para declarar seu voto no microfone. Para manifestação, os 17 

conselheiros deverão levantar a mão e respeitar o limite temporal de cinco minutos para a 18 

Ordem do Dia. Não há Expediente. Informa que constam dois itens na Ordem do Dia, estando 19 

o item 01 – Proc. nº 01-P-46906/2025 – já destacado pela Mesa. Consulta se há destaque por 20 

parte dos conselheiros quanto ao item 02. A Conselheira VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-21 

LÓPEZ destaca o item 02 – Proc. nº 01-P-45769/2025. O MAGNÍFICO REITOR passa ao item 22 

01 – Proc. nº 01-P-46906/2025 –, que trata da Proposta de Distribuição Orçamentária da 23 

Unicamp para 2026. Passa a palavra ao conselheiro Fernando Sarti para apresentação do item 24 

01. O Conselheiro FERNANDO SARTI faz sua autodescrição: é um homem branco, de estatura 25 

alta, cabelos castanhos um pouco grisalhos, está usando uma camisa branca com listras cinzas 26 

claras, é hipermétrope e usa óculos apenas para leitura. Observa que os números já foram 27 

apresentados na COP e na CAD, pedindo desculpas pela repetição aos que estiveram presentes 28 

naquelas reuniões, e informa que fará uma apresentação rápida dos principais números, após a 29 

qual o senhor Thiago detalhará a Proposta de Distribuição Orçamentária de 2026. Inicia 30 

recordando o que está acontecendo em 2025 para contextualizar 2026, registrando que havia 31 

uma previsão de arrecadação por parte da Secretaria da Fazenda de R$181,886 bilhões, previsão 32 

que não se realizou, tendo a Secretaria revisado esse número para R$175 bilhões, o que, 33 

considerando que para a Unicamp cada R$1 bilhão representa R$22 milhões de arrecadação, já 34 

significou uma redução em torno de R$145 milhões. Esclarece que essa nova revisão representa 35 

uma taxa de crescimento de 6,8% sobre o que efetivamente foi arrecadado em 2024, porém, ao 36 

se observar a arrecadação acumulada de janeiro a novembro, ainda se está abaixo desse 37 

percentual de crescimento, não havendo, portanto, certeza de que sequer será atingido o patamar 38 

de R$175 bilhões da segunda revisão, estando a Universidade aguardando os números finais de 39 

novembro e dezembro. Prossegue informando que, para 2026, sobre essa previsão de 40 
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arrecadação de R$175 bilhões para 2025, a Secretaria, através da LOA, estabeleceu uma 1 

previsão de taxa de crescimento de 6,7% sobre 2025, o que representaria uma arrecadação 2 

prevista de R$187 bilhões para 2026. Esse é um percentual muito próximo do que está sendo 3 

previsto em termos de inflação e crescimento do PIB paulista, com o IPCA em 4,20% e o 4 

crescimento paulista estimado em torno de 2%, segundo outras fontes, pois a Fundação Seade 5 

ainda não tenha divulgado os números. Destaca que essa é uma questão importante, 6 

demonstrando certo realismo na previsão orçamentária de 2026, diferentemente do que ocorreu 7 

em 2025, quando se partiu de uma expectativa considerada excessivamente otimista de 8 

crescimento de 10,7%. Passa a explicar por que a previsão de crescimento em 2025 acabou 9 

frustrando as expectativas, observando que, ao comparar São Paulo com o restante do Brasil 10 

em termos de ICMS, percebe-se que o desempenho paulista ficou muito aquém. Enquanto para 11 

o Brasil, descontado São Paulo, houve um crescimento real do ICMS de 4% no período de 12 

janeiro a setembro, para São Paulo esse crescimento real, de janeiro a setembro, foi de apenas 13 

0,4%, ou seja, a taxa do Brasil foi dez vezes maior. Atribui esse resultado principalmente ao 14 

grupo dos preços administrados, composto por energia elétrica, telecomunicações e 15 

combustíveis, cujo crescimento está abaixo de 1% em 2025, enquanto para o restante da 16 

economia está em torno de 6%. Pondera que um argumento possível para essa queda é o fato 17 

de que o retorno da oneração de vários setores de atividade, inclusive os preços administrados, 18 

não ocorreu, mantendo-se a desoneração para vários setores, o que não aconteceu para o resto 19 

do país, explicando assim a arrecadação menor do que a prevista para o Estado de São Paulo. 20 

Observando o noticiário, há outras informações mais difíceis de apurar, como as fraudes em 21 

vários setores, sobretudo no setor de combustíveis, que, segundo fontes do próprio governo 22 

divulgadas pela imprensa, representaram uma perda de arrecadação de aproximadamente R$10 23 

bilhões de ICMS apenas em quatro anos para o Estado de São Paulo. Essa talvez seja uma outra 24 

explicação plausível para a frustração, que possivelmente já esteja sendo revisada para 2026. 25 

Informa que a proposta de distribuição orçamentária é feita sobre o número de R$187 bilhões, 26 

apresentando as duas fontes de receita: a proveniente do ICMS, denominada Receitas do 27 

Tesouro, com previsão de repasse para a Universidade da ordem de R$4,108 bilhões, e as 28 

receitas próprias, das quais 80% são constituídas de juros das aplicações financeiras. Registra 29 

que a receita própria sofreu uma previsão de redução de R$243 milhões em 2025 para R$205 30 

milhões, ou seja, uma redução de quase R$40 milhões. Explica que, embora a taxa de juros 31 

tenha permanecido a mesma, com o fundo aplicado em renda fixa junto ao Banco do Brasil, já 32 

houve uma redução significativa das reservas financeiras, da ordem de R$200 milhões em 2025, 33 

para fazer frente à frustração de receitas, o que explica a queda na receita própria mesmo com 34 

a manutenção da taxa de juros, pois esta incidirá sobre uma base de aplicação bem mais 35 

reduzida. Informa que se totalizarão R$4,3 bilhões entre receita própria e Receita do Tesouro, 36 

e junto a uma despesa total estimada em R$4,8 bilhões, o que representa um crescimento de 37 

R$228 milhões sobre a previsão de 2025. Ressalta que a variação da despesa é inferior à 38 

variação da receita total, prevista em R$250 milhões, ou seja, por conta do déficit já ocorrendo 39 

em 2025 e o déficit previsto para 2026, foi necessário ser bastante conservador em relação às 40 
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despesas nos itens passíveis de ajuste, e ainda assim está previsto para 2026 um déficit de R$550 1 

milhões, números que considera preocupantes a partir do comportamento das receitas. Observa 2 

que o item de maior peso dentro da despesa é o de pessoal, no qual já estão incorporadas as 3 

contratações ocorridas ao longo de 2025, da ordem de 592 pessoas no quadro Paepe e 4 

aproximadamente 150 no quadro docente, além das contratações em andamento, informando 5 

que há atualmente 494 contratações Paepe já autorizadas nas instâncias da Universidade, CAD 6 

e Conselho Universitário, todas previstas dentro do item pessoal. Destaca que, ao elaborar uma 7 

PDO bastante conservadora e realista diante do quadro que se coloca, o único grupo em que 8 

houve preocupação em manter integralmente as despesas ocorridas em 2025, reajustadas tanto 9 

em valor quanto em quantidade, foi o de recursos para apoio e permanência estudantil. Foram 10 

reajustadas as bolsas e ampliado o número de bolsas segundo solicitação vinda da Deape, 11 

enquanto os demais itens tiveram que se adequar à nova realidade. Aborda a questão levantada 12 

na CAD sobre o que pode ser feito diante de uma previsão de déficit de R$550 milhões e onde 13 

há espaço para redução de despesas. Em termos de custeio, procurou-se ser o mais realista e 14 

conservador possível, mas em relação à questão de pessoal há muito pouca flexibilidade de 15 

atuação. Menciona que veio à CAD uma proposta de restringir ou postergar as contratações em 16 

andamento, porém ressalta que essas contratações são entendidas como absolutamente 17 

essenciais para a Universidade, tendo sido aprovadas na CVD e na CVND, depois na CAD e 18 

no Conselho Universitário, ou seja, foram detalhadas, estudadas, analisadas e criticadas por 19 

toda a comunidade. Portanto, qualquer ação nessa direção significaria não apenas propor uma 20 

restrição, mas identificar onde deveriam ocorrer essas restrições ou postergações, considerando 21 

que todas foram entendidas como essenciais pela comunidade. Pondera que uma segunda 22 

possibilidade para 2026 seria o aumento da receita além do já previsto na LOA, o que considera 23 

bastante improvável, pois seria necessária uma aceleração do crescimento não sinalizada pelos 24 

indicadores, pelo governo federal, pelo governo estadual nem pelo mercado, observando que o 25 

boletim Focus da última semana aponta crescimento de 2% para 2026. Acrescenta que a única 26 

possibilidade real seria um aumento da oneração ou redução das desonerações, porém, em ano 27 

eleitoral, não parece ser uma decisão a ser adotada pelo governo estadual, razão pela qual não 28 

se está trabalhando com esse cenário. Quanto ao combate às fraudes, manifesta esperança de 29 

que avancem, mas lembra que o que vier na forma de multa ou dívida ativa não representará 30 

receitas para as universidades, embora o combate à fraude e o consequente aumento da 31 

arrecadação possam contribuir para aumento de receita. Menciona ainda o Plano de Compras – 32 

PCA de 2026, sobre o qual houve excelente apresentação na Copei feita pelo senhor Danilo, 33 

indicando gastos de R$1,520 bilhão. Isso não é para um único exercício, havendo contratos para 34 

mais de um exercício, e comparando com o PCA de 2025, que apontava despesas de R$1,169 35 

bilhão, quando efetivamente devem ser realizados cerca de R$620 milhões, com projeção de 36 

chegar a R$890 milhões. Portanto, nem sempre essas despesas se realizam, por fatores diversos, 37 

sobretudo pela adaptação ainda em curso à Lei 14.133 e ao novo processo de centralização de 38 

compras. Finaliza chamando atenção para o fato de que, quando a Universidade tem um 39 

comprometimento de 95% da sua receita tributária, sobrando 5% para custeio, de um total de 40 
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R$4 bilhões, isso significa aproximadamente R$200 milhões, havendo um gap muito grande 1 

para atingir o custeio necessário quando se projeta qualquer uma dessas despesas, o que 2 

certamente preocupa e se reflete no déficit apresentado. Passa a palavra ao senhor Thiago para 3 

detalhar a PDO, colocando-se à disposição para a discussão posterior. O senhor THIAGO 4 

BALDINI DA SILVA faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos castanhos, 1,80 5 

metro de altura, e no momento está vestindo uma camisa social azul marinho. Informa que a 6 

proposta orçamentária se baseia na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026, 7 

recordando que essa lei ingressa na Assembleia Legislativa em setembro, sendo elaborada com 8 

base no que já havia sido arrecadado em 2025 naquele período, projetando-se o encerramento 9 

do exercício de 2025 e as receitas de 2026. Esclarece que no Projeto de Lei Orçamentária Anual 10 

o governo não especifica exatamente um crescimento de PIB ou de inflação, mas na Lei de 11 

Diretrizes Orçamentárias trabalhava-se com um valor de PIB de 2% e uma inflação por volta 12 

de 5%, seguindo aproximadamente o boletim Focus, que apresenta valores um pouco menores. 13 

Quanto às receitas estaduais de ICMS, o estado recebe R$251,5 bilhões, valor que é dividido 14 

entre municípios e a quota-parte do Estado; na quota-parte do Estado são descontados os 15 

recursos destinados aos programas habitacionais, chegando-se ao ICMS líquido de R$187,1 16 

bilhões, que constitui a base de cálculo para as universidades e o valor disponível para trabalhar 17 

em 2026. Apresenta atualização da previsão de arrecadação por meio de gráfico em que as 18 

colunas em laranja representam as previsões mensais da Secretaria da Fazenda e as azuis a 19 

efetiva realização, observando-se que durante o ano de 2025 a realização sempre ficou abaixo 20 

do estimado. Em outubro, a Secretaria da Fazenda estimou uma previsão e arrecadou valor 21 

ligeiramente superior, por volta de quase R$15,5 bilhões; para novembro foi estimado R$15,6 22 

bilhões e os dados de arrecadação até o momento indicam que esse deve ser o valor efetivo 23 

arrecadado. Registra que a Universidade trabalhou com R$175,3 bilhões na segunda revisão, 24 

enquanto a Fazenda trouxe posteriormente previsão de R$175,1 bilhões. Pondera que, 25 

concretizando-se a previsão de novembro, seria necessário um crescimento de 7% na 26 

arrecadação de dezembro, saltando de R$15,6 bilhões para R$16,750 bilhões para atingir os 27 

R$175,1 bilhões, fato que indica que a arrecadação pode vir até um pouco menor. Explica que, 28 

considerando ainda os R$175,1 bilhões, estima-se um crescimento de 6,8% do ICMS para 2026 29 

frente ao ocorrido em 2025, não se vislumbrando razão para crescimento muito superior, 30 

entendendo-se que esse número pode ser utilizado para 2026 com expectativa de realização 31 

efetiva ao final do exercício. Com esses valores, a Universidade recebe R$4,1 bilhões de quota-32 

parte de ICMS. Apresenta dois gráficos, o primeiro em valores nominais e o segundo em valores 33 

reais, percebendo-se que nos últimos anos, de 2024 a 2026, há leve crescimento da arrecadação 34 

em valores reais para a Universidade, permanecendo em patamar estável, sendo o crescimento 35 

verificado em 2025 e 2026 decorrente apenas do crescimento econômico, sem grandes 36 

variações nessas receitas. Além do ICMS, a outra receita da Universidade são os recursos 37 

próprios, cuja distribuição demonstra que 80% desse valor corresponde basicamente às receitas 38 

das aplicações financeiras, ou seja, os juros gerados sobre o saldo financeiro. Informa que se 39 

apresenta nos recursos próprios uma redução de valores frente a 2025, considerando que já 40 
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foram utilizados R$200 milhões do saldo financeiro e projeta-se utilização adicional em 1 

dezembro com o pagamento da segunda parcela do décimo terceiro, de modo que, mesmo com 2 

o aumento de juros ocorrido em 2025 e sua manutenção para 2026, há estimativa de recursos 3 

próprios menor do que em 2025. Ressalta que esses recursos próprios dependem exatamente do 4 

valor em caixa a cada mês, de forma que qualquer alteração no fluxo de receitas e despesas, 5 

seja postergação de receita ou antecipação de despesas, impactará diretamente o exercício de 6 

2026, sendo necessário trabalhar esse número durante as revisões orçamentárias caso ocorram 7 

alterações não previstas. Considerando as duas receitas, Recursos do Tesouro do Estado mais 8 

recursos próprios, chega-se ao valor de R$4,3 bilhões, acrescido do suporte financeiro do 9 

exercício de R$550 milhões, correspondente às receitas menores que as despesas do exercício, 10 

mais a utilização de R$340 milhões para dar suporte ao que já foi aprovado em anos anteriores 11 

e mantido para execução em 2026. Isso totaliza R$5,2 bilhões de despesas aprovadas para 2026, 12 

representando variação de 6% entre o aprovado em 2025 e o proposto para 2026. Passa ao 13 

detalhamento das despesas item a item, iniciando pelas despesas de pessoal, esclarecendo que 14 

não se está incluindo aumento em nenhum dos benefícios; a folha que estava sendo executada 15 

por volta de agosto e setembro foi projetada para 2026, já incluídas todas as contratações 16 

aprovadas e pendentes de execução. Observa que o número da proposta é até um pouco maior 17 

de contratações devido à defasagem temporal, trabalhando-se com valores de setembro. Não se 18 

sabia quando ocorreriam as 600 contratações, principalmente Paepe, podendo ter acontecido 19 

em outubro, novembro ou dezembro, o que explica o número ligeiramente menor apresentado 20 

pelo professor Fernando Sarti, correspondente ao que efetivamente ainda não aconteceu, mas 21 

são todos os que estavam em andamento. Como aumento real de inclusão de despesas nesta 22 

proposta, inclui-se no pessoal o valor de R$174,5 milhões para pagamento caso a Universidade 23 

efetue a mudança de regime dos estatutários para CLT, sendo este o custo estimado no momento 24 

para efetivar essa mudança, constituindo reserva financeira para essas despesas, ressaltando que 25 

o assunto é muito mais judicial do que orçamentário. Outro item, incorporado como aumento 26 

efetivo no pessoal, é o valor de R$25,5 milhões, menor que nos anos anteriores, para 27 

manutenção do Programa de Desenvolvimento de Carreiras, tendo-se entendido em análise 28 

interna com a PRDU que o valor reduzido mantém a possibilidade de ainda existirem as 29 

progressões. Pode parecer contradição incluir recursos para progressão na carreira uma vez que 30 

não há recursos no orçamento para reajuste salarial, estão colocando apenas valores mínimos 31 

para manutenção dos processos de progressão sem quebra de ritmo. No Grupo II, o único 32 

pagamento é referente a sentenças judiciais, que saltam de R$13,9 milhões para R$33,8 33 

milhões. Esse aumento de aproximadamente R$20 milhões decorre do fato de que para os 34 

servidores técnico-administrativos que tinham ganho anterior dos precatórios legais 35 

relacionados à alteração dos valores do salário com a URV, esses valores foram convertidos em 36 

precatório individual e já estão saindo as sentenças para 2026. Esse patamar deve permanecer 37 

pelos próximos anos, com 2027 ainda contemplando técnico-administrativos e depois 38 

provavelmente a ação dos docentes, permanecendo esse valor aumentado em sentenças por 39 

mais dois ou três anos. Nas despesas de utilidade pública não há grande variação, apenas 40 
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aumento causado pelos reajustes e inflação do período. No item restaurantes e transportes há 1 

grande impacto, com aumento bem acima da inflação, causado por dois motivos: o restaurante 2 

universitário entra na proposta de 2025 com despesa estimada de R$60 milhões e em 2026 com 3 

quase R$81 milhões, aumento decorrente da necessidade de processos emergenciais de 4 

licitação, uma vez que a nova licitação para o restaurante universitário foi judicializada, 5 

atuando-se no final de 2025 com contrato emergencial e entrando em novo contrato emergencial 6 

para 2026. Esse fator, aliado às repetições incluídas em 2025 nos contratos do restaurante 7 

universitário, resultou em aumento expressivo nos valores, com o custo da refeição passando 8 

de R$19 para R$29. O outro contrato com aumento acima da inflação é o de fretamento, 9 

passando de R$26,5 milhões para R$29 milhões, causado pela nova metodologia do sistema de 10 

fretados com contrato unificado e pelo grande aumento no uso do sistema. Em contratos 11 

apresenta-se também preocupação com o aumento de 15%, mesmo descontados alguns 12 

contratos de tecnologia que migram de outras rubricas, verificando-se nos contratos arcados 13 

com recursos das unidades de ensino, centros orçamentários. A preocupação é com a forma 14 

como vêm sendo feitas as contratações de serviço contínuo, com a Universidade nas novas 15 

licitações licitando por valores muito acima dos anteriormente pagos, indicando-se na proposta 16 

a necessidade de criação de grupo, já em formação, para análise desses contratos não apenas 17 

pelo custo financeiro, mas pela real necessidade e melhor tecnologia, o que mais atende a 18 

Universidade. Esse grupo vai ser liderado por DEA e PRDU em trabalho conjunto com as 19 

unidades e responsáveis pelos serviços. Nos programas de apoio mantém-se a proposta sem 20 

nenhum aumento, com intenção de operar 2026 igual a 2025; o único item incorporado com 21 

aumento real são os programas de bolsas de assistência estudantil e apoio aos alunos, 22 

destacando-se as bolsas de auxílio social e auxílio moradia que, além de reajustadas em 5,5% 23 

como as outras bolsas de permanência, têm aumento no quantitativo, incluindo-se na 24 

integralidade o solicitado pela Deape. Também se fazem ajustes de valores e aumento das 25 

bolsas PED e PAD, além de quantidades, incluindo-se os novos programas da Universidade 26 

aprovados no último Consu. Em custeio aparece crescimento praticamente no mesmo patamar, 27 

informando-se que muitos centros orçamentários, unidades de ensino e órgãos da 28 

Administração Central transferiram recursos para custeio. Não aparece no número geral, mas é 29 

concedido apoio às unidades de ensino e aos colégios no valor de R$100 mil por unidade, 30 

considerando o quanto se vem pagando mais caro nas contratações e itens licitados, constituindo 31 

apoio diretamente ao ensino e olhando para o futuro, visto que durante 2026 haverá muita 32 

dificuldade de fazer qualquer novo aporte de recursos, fazendo-se esse aporte inicial para maior 33 

tranquilidade das unidades. Na reserva de contingência, que contemplava valores para queda 34 

de ICMS e reajuste salarial, não há dotação suficiente para essa reserva; o único item que 35 

aumenta é o PATC, Programa de Atualização Tecnológica Continuada, havendo alguns 36 

processos bianuais como o antivírus que entram ano sim, ano não, além do aumento decorrente 37 

de contratos já aprovados em 2025 na segunda revisão, tratando-se de manutenção dos contratos 38 

já aprovados. Nos projetos especiais estão reduzindo despesas, reduzindo recursos da 39 

curricularização da extensão, considerando o saldo existente nas unidades e a dificuldade de 40 
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execução desses recursos. Programas como Pind e PPPD estão tendo valores reduzidos; outros 1 

investimentos que entravam com R$42 milhões em 2025 apresentam proposta com R$23 2 

milhões, com redução tanto nas obras da Depi como em outros investimentos pontuais. Nos 3 

recursos devolvidos às unidades de receita própria mantêm-se os patamares atualmente 4 

executados. No Grupo X, saldo de anos anteriores, o valor está próximo de 2025, mantendo-se 5 

todas as aprovações de anos anteriores para 2026. Apresenta informações extras constantes da 6 

proposta: o valor de assistência e permanência estudantil sobe para R$211 milhões, quase 25% 7 

do orçamento de custeio da Universidade, impactado tanto pelos aumentos das bolsas como 8 

pelos aumentos no subsídio alimentação. Outro item, por volta de R$500 milhões, é assistência 9 

a servidores. Além disso, traz detalhamento dos gastos em saúde pública nos centros 10 

orçamentários exclusivamente da área da Saúde, nos cinco hospitais, com valor de R$978 11 

milhões de execução. Por fim, informa que o saldo financeiro em 31 de outubro estava em 12 

R$1,483 bilhão, observando-se que no mês anterior, por volta de agosto, houve queda forte; 13 

iniciou-se o ano com saldo de R$1,684 bilhão e passados dez meses esse saldo foi reduzido em 14 

R$200 milhões, principalmente pelo pagamento da primeira parcela do décimo terceiro, 15 

devendo ocorrer mais uma queda forte em dezembro com o pagamento da segunda parcela, 16 

fechando-se o ano com valor próximo de R$1,4 bilhão em caixa. O Conselheiro FERNANDO 17 

SARTI diz que fará basicamente dois comentários. Primeiro, destaca o item da insuficiência 18 

financeira, conceito que considera já dominado pelos conselheiros. Explica que insuficiência 19 

financeira corresponde à diferença entre tudo o que se arrecada nas contribuições 20 

previdenciárias, tanto de ativos quanto de inativos, e o que é gasto para o pagamento dos 21 

aposentados. Observa que essa insuficiência reduziu um pouco em relação a 2025, basicamente 22 

porque a Universidade teve contratações superiores às aposentadorias, de modo que quem está 23 

entrando está contribuindo, o que explica essa redução. Chama a atenção, porém, que a USP, 24 

que tem um orçamento 150% maior que o da Unicamp, apresenta a mesma insuficiência 25 

financeira, o que demonstra a diferença do quadro de pessoal entre as duas universidades. O 26 

segundo ponto que destaca é que, obviamente, a PRDU e a Aeplan estão sempre muito atentos 27 

à evolução e à execução do orçamento, acompanhando se as expectativas estão ou não se 28 

realizando. Ressalta que a grande indagação, e por isso a necessidade de apresentar uma 29 

proposta o mais realista possível e de se obrigarem a ter um monitoramento muito próximo do 30 

andamento, é entender se 2025 e 2026 são dois pontos fora da curva ou se representam a nova 31 

tendência. Se a previsão de arrecadação para 2025, a frustração verificada nesse ano e a previsão 32 

abaixo do esperado para 2026 refletem a nova estrutura de arrecadação do estado, a partir de 33 

um novo patamar de taxação dos setores, ou se possuem um componente mais político, que 34 

poderia ser de alguma maneira reduzido ou amenizado ao longo de 2027. Conclui que, por isso, 35 

2026 é realmente um ano crítico para a Universidade, que vai exigir, em particular da Aeplan e 36 

da PRDU, um acompanhamento bastante criterioso da evolução das receitas e, obviamente, das 37 

despesas. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA faz sua autodescrição: é um homem 38 

branco, careca, usa óculos e está vestindo uma camisa azul. Inicia sua fala abordando a questão 39 

da receita, observando que a frustração na arrecadação do ICMS neste ano, conforme levantado 40 
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pelo professor Sarti, baseou-se principalmente no fato de o estado não ter voltado a cobrar 1 

ICMS nos setores apontados na peça orçamentária, o que resultaria em uma arrecadação de 2 

R$10 bilhões além do previsto sobre o crescimento do PIB e da inflação. Aponta como outro 3 

elemento a questão dos combustíveis, cujo preço administrado não cresceu de fato, o que pode 4 

estar relacionado às fraudes. Esclarece que a fraude de R$10 bilhões da Refit envolve uma única 5 

empresa e representa uma perda de cerca de R$700 milhões em receita de ICMS para as 6 

universidades. No caso da outra fraude, envolvendo fiscais internos da Secretaria, foram R$11 7 

bilhões apenas em propina, sem saber quanto efetivamente deixou de ser cobrado, tratando-se 8 

de cifras muito vultuosas. Manifesta a expectativa de que, havendo uma arrumação na 9 

Secretaria, essas receitas perdidas possam retornar ao fisco do estado. Portanto, este ano foi 10 

bastante conturbado na questão da receita do ICMS. Ainda sobre a receita, o senhor Thiago 11 

mencionou que outubro voltou a arrecadar acima da previsão e que em novembro a arrecadação 12 

bateu com a previsão, tendo entrado no fim de semana mais arrecadação de ICMS, chegando 13 

aos R$15,6 bilhões previstos pela Secretaria da Fazenda. É uma retomada pequena, mas é uma 14 

arrecadação 9% acima do ano passado, e no acumulado há crescimento de 6%, que é acima da 15 

inflação, configurando uma pequena retomada em dois meses, embora isso não vá resolver o 16 

problema do ano. Em relação à despesa, chama a atenção para as folhas 09, item B, onde 17 

constam R$174,8 milhões reservados para pagamento de despesa oriunda de sentença do 18 

Supremo Tribunal Federal em processo de mudança de regime CLT para estatutário. Afirma 19 

que a posição da representação é de que a Administração deve buscar um acordo com o 20 

sindicato e manter todos os servidores como estatutários, o que reduziria os R$550 milhões de 21 

déficit para próximo de R$400 milhões. O sindicato já apontou ser isso possível, bastando 22 

procurar os órgãos competentes para firmar um acordo para manter os servidores no regime 23 

estatutário, um termo de ajustamento de conduta com a Procuradoria-Geral de Justiça do 24 

Estado, com garantias tanto para a administração quanto para os servidores e entidades. Quanto 25 

ao item C, referente à insuficiência financeira, observa que o valor de R$813 milhões ali 26 

apresentado é um pouco superior ao constante na peça orçamentária do estado, que é de R$792 27 

milhões, provavelmente porque o senhor Thiago já incluiu as novas contratações. Destaca que 28 

esse número, se retirado, faria o orçamento da Unicamp voltar a um superávit, e que a forma de 29 

retirá-lo é cumprindo a Lei Complementar nº 1.010, de 2007. Lamenta que ninguém tenha 30 

buscado fazer com que o estado cumprisse essa lei vigente desde 2007. Somente em 2018 31 

tenham conseguiram incluir uma emenda na Alesp para que o dinheiro dos royalties do petróleo 32 

fosse distribuído às universidades para abater a insuficiência financeira. Pondera que, se o 33 

governador deseja ajudar a Universidade, como tem sido dito para justificar a autarquização, 34 

oferecendo R$1 bilhão, há neste item R$800 milhões que poderiam ser repassados de uma vez 35 

ou em oito anos, R$100 milhões por ano, já existindo lei que garante esse repasse. Esclarece 36 

que esse dinheiro vem sendo retirado das universidades: na Unicamp são R$800 milhões, na 37 

USP R$1,272 bilhão e na Unesp R$1,032 bilhão, totalizando R$3 bilhões que saem do caixa 38 

das três universidades. Isso significa que não recebem os 9,57%, mas apenas 7,9%. Relata que 39 

essa lei foi objeto de acordo entre o então governador Serra e o professor Tadeu, em reunião 40 
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que terminou após as 21 horas, com o compromisso de que o estado repassaria esse dinheiro às 1 

três universidades, compromisso não cumprido até hoje. Considera que aí está o caminho para 2 

a expansão acadêmica da Universidade: buscar junto ao governador o cumprimento da lei, 3 

segundo a qual o Recurso do Tesouro deve cobrir a insuficiência financeira destinada ao 4 

pagamento das aposentadorias da SPPrev, não devendo ser retirado do ensino superior, pois o 5 

dinheiro dos aposentados não é despesa de ensino superior. Conclui que essa seria a forma de 6 

resolver o problema dos R$550 milhões de déficit, passando a um superávit de R$400 milhões 7 

para o ano seguinte. Por fim, registra que os servidores aguardam ainda o vale natalino extra, 8 

ou, caso não seja possível pela legislação, um abono como o que a Unesp pagou no ano passado, 9 

de R$3 mil reais. Pondera que imaginava que a peça orçamentária já traria essa previsão na 10 

despesa deste ano, sendo ainda possível o pagamento, uma vez que há dinheiro em caixa, 11 

conforme informado pelo senhor Thiago, com R$1,5 bilhão no saldo das reservas e recursos 12 

não utilizados, estimando que o vale natalino custaria cerca de R$18 milhões para docentes e 13 

funcionários. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS solicita a palavra à professora 14 

Silvia Gatti, presidente da Adunicamp. A Professora MARIA SILVIA VICCARI GATTI 15 

agradece à PRDU e Aeplan pelo trabalho e observa que a peça orçamentária apresentada traz 16 

os dados de maneira bastante clara, sendo necessário debruçar-se sobre ela para compreender 17 

não apenas os detalhes, mas sua abrangência. No que diz respeito a essa abrangência, destaca 18 

que têm sido acompanhadas as contratações docentes e também as contratações dos servidores 19 

Paepe, ressaltando que, embora haja previsão financeira, essas contratações podem não se 20 

efetivar, situação que tem ocorrido ao longo dos anos, mas que esse compromisso está presente 21 

na peça orçamentária. Outro ponto que lhe chamou a atenção foram as questões relativas à 22 

permanência dos estudantes, não apenas com o aumento do número de bolsas, mas também, em 23 

alguns casos, do valor das bolsas, o que tem sido uma constante na Universidade, acrescentando 24 

que existe um GT Permanência que vai estudar esses dados e que, para 2027, poderão sugerir 25 

algo nesse sentido. Quanto às desonerações, pondera que nada podem fazer, pois não possuem 26 

força para trabalhar com isso; essas desonerações são vultuosas e impactam significativamente 27 

a peça orçamentária, e lhes resta apenas esperar. Observou o aumento do orçamento para as 28 

questões dos precatórios, com incremento bastante significativo, e indaga se parte da URV dos 29 

servidores já está sendo paga, solicitando informações sobre quanto isso representa. Menciona 30 

que a fala do professor Sarti na última COP foi de que a URV dos docentes só chegará em 2028, 31 

e manifesta o desejo de que haja um esforço conjunto entre a ADunicamp, a Reitoria e a 32 

Procuradoria Geral no sentido de que esse processo, por mínimo que seja, comece a acontecer 33 

em 2027. Justifica que as razões são várias, destacando que há 1.326 docentes envolvidos nesse 34 

processo e que o valor é vultuoso, solicitando que os docentes também possam vir a ser 35 

contemplados, sugerindo que podem sentar e negociar uma forma de viabilizar isso. Por fim, 36 

convida os presentes para a audiência na Alesp no dia seguinte, às 10 horas, onde será discutida 37 

a reforma tributária e o financiamento das universidades, informando que estarão presentes 38 

representantes da Unicamp, do Fórum das Seis e do DCE, dando continuidade à luta pelo 39 

aumento do financiamento da Universidade. A Conselheira ANA MARIA ALVES 40 
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CARNEIRO DA SILVA faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos curtos e 1 

cacheados, usa óculos e está vestindo uma blusa bege com estampas de folhas e uma blusa de 2 

frio preta. Agradece o cuidado das apresentações e do documento, que considera bastante 3 

detalhado, e manifesta preocupação, que entende ser geral, com a situação apresentada e com 4 

o que se projeta para o próximo ano. Chama atenção para um item já destacado às folhas 09 do 5 

documento, referente às novas contratações já aprovadas que estariam previstas na peça 6 

orçamentária, onde se menciona o número de 300 vagas docentes MS-3.1 e 600 vagas Paepe, 7 

com um valor estimado de R$109,726 milhões no ano. Observa que, conforme mencionado 8 

pelo professor Sarti, os números já não correspondem exatamente a esses valores. Sugere, por 9 

uma questão de transparência e também de aprendizado para os conselheiros, que sejam 10 

destacadas todas as vagas de todas as carreiras, e não apenas da carreira MS e dos Paepe em 11 

razão do volume, bem como que se esclareça exatamente onde estão embutidos esses R$109 12 

milhões, especificamente em qual quadro do detalhamento da proposta orçamentária. O 13 

Conselheiro HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO faz sua autodescrição: é um homem 14 

de 60 anos, moreno, de cabelo castanho, e está usando uma camisa bege. Inicia agradecendo ao 15 

senhor Thiago pela apresentação do trabalho e passa a tecer considerações críticas sobre a 16 

proposta orçamentária. Observa que, quando o documento trata das despesas, menciona que as 17 

estimativas se baseiam nos princípios de responsabilidade administrativa e de sustentabilidade; 18 

pondera que a responsabilidade administrativa é um alvo que a Universidade está sempre 19 

buscando, porém questiona onde se encontra a sustentabilidade nessa proposta. Assinala que 20 

essa questão da sustentabilidade confronta com o que considera um ato falho do senhor Thiago, 21 

pois o texto afirma que “as contingências políticas e econômicas exigem acompanhamento 22 

permanente da evolução das despesas em relação à evolução da arrecadação estadual, que possa 23 

afetar ainda mais o equilíbrio entre receitas e despesas”. A expressão “ainda mais” alerta para 24 

o fato de que não há equilíbrio entre receitas e despesas. Destaca que o comprometimento do 25 

orçamento com pessoal está na ordem de 98,27%, e não os 95% mencionados, o que deixa 26 

pouco para custeio. Menciona outro item que lhe chamou a atenção: a manutenção da 27 

infraestrutura contemplando recursos da Prefeitura Universitária para o campus de Campinas é 28 

da ordem de R$4 milhões, enquanto para a Prefeitura do campus de Limeira é de R$1,3 milhão, 29 

e questiona se o campus de Campinas seria menos de quatro vezes maior que o de Limeira, 30 

estranhando essa proporção. Passando às conclusões do documento, identifica o que considera 31 

outro ato falho: “No âmbito do ICMS paulista, principal fonte de recursos da Universidade, o 32 

período recente mostra que as sobras de receitas causadas pela expansão da arrecadação não 33 

serão mais vistas no futuro próximo”, referindo-se às sobras ocorridas durante a pandemia, que 34 

elevaram a reserva orçamentária a R$1,6 bilhão. Observa que o documento prossegue 35 

afirmando que, “diante do cenário atual, as incertezas e os impactos associados às tensões 36 

políticas e à implementação da reforma tributária impactarão a vida da Universidade no 37 

próximo ano, não apresentando a possibilidade de uma retomada do crescimento da 38 

arrecadação”, o que considera verdadeiro, pois não se espera aumento da arrecadação, mas estão 39 

projetando o crescimento da Universidade. O texto destaca ainda que “o exercício de 2026, 40 
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assim como o de 2025, será marcado pela necessidade de utilização de recursos já disponíveis 1 

da Universidade para equilibrar receitas e despesas, diante do aumento da despesa superior ao 2 

aumento da arrecadação”. Ressalta a conclusão do documento, que afirma ser de “extrema 3 

relevância que todos os órgãos da Administração, em todos os níveis hierárquicos, e todas as 4 

unidades assimilem e contribuam com a meta institucional de buscar o equilíbrio orçamentário 5 

entre as receitas disponíveis e despesas a realizar e a rápida redução do déficit orçamentário”. 6 

Confessa que a proposta orçamentária confirma o temor que teve ao longo de todo o ano: havia 7 

uma projeção de déficit de R$550 milhões, e seu receio era de que esse valor tivesse sido fixado 8 

na despesa do ano seguinte. Constata que a proposta apresenta exatamente uma projeção de 9 

déficit de R$550 milhões no tempo zero do ano de 2026, o que lhe causa enorme preocupação. 10 

Acrescenta outro motivo de inquietação: aprendeu com o professor Fernando Sarti, ao longo 11 

dos três anos em que participa do Conselho, que não se devem prever gastos permanentes com 12 

a reserva orçamentária. Entretanto, foram informados de que a reserva orçamentária foi 13 

utilizada para pagar a primeira parcela do décimo terceiro salário, havendo ainda projeção de 14 

sua utilização para a segunda parcela. Indaga se o décimo terceiro constitui despesa fixa ou 15 

eventual, questão que gostaria de deixar registrada. Conclui manifestando temor e a sensação 16 

de necessidade de alertar para a direção que a Universidade está tomando, e pergunta ao 17 

professor Fernando Sarti para onde ele está conduzindo a Instituição. O Conselheiro BRUNO 18 

GOMES XIMENES faz sua autodescrição: é um homem de 40 anos, cabelos pretos, e está 19 

usando uma camiseta preta estampada. Ressalta dois pontos, observando que ainda na gestão 20 

do professor Antonio José, quando passou pelo Conselho a aprovação de contratos de 21 

almoxarifado, manutenção predial e jardinagem, posicionou-se contrariamente, e um dos 22 

argumentos utilizados na época foi que esses contratos permitiriam um orçamento mais flexível. 23 

Entretanto, hoje, em um momento de restrição, as despesas contratuais, restaurante e transportes 24 

apresentam os maiores aumentos proporcionais. Esperava que essa flexibilidade orçamentária 25 

permitisse conter um pouco esses gastos contratuais, mas a realidade mostra que isso não está 26 

funcionando. Esse tema já foi discutido na reunião anterior, a Mesa deixou claro não se tratar 27 

de uma opção dela, uma vez que os órgãos reguladores pressionam nessa direção, mas pondera 28 

que é necessário buscar alguma alternativa, pois se continuar nesse ritmo de crescimento sempre 29 

acima dos demais itens, as despesas contratuais vão passar de 15% e 20% facilmente em poucos 30 

anos. Destaca que as despesas contratuais aumentaram 14%, restaurantes e transportes 31 

aumentaram 25%, enquanto o aumento com pessoal foi de 9,9%. Observa que estão previstas 32 

600 contratações Paepe, tendo o professor Fernando Sarti corrigido na CAD que faltam 494, 33 

mas a Universidade já conta com um grande número de servidores, possivelmente o maior em 34 

dez anos, sendo que muitas dessas contratações foram feitas nos últimos um ou dois anos. 35 

Pondera que contratações demoram um tempo para maturar, pois as pessoas chegam, precisam 36 

aprender e têm uma curva de aprendizado, de modo que para se ter o real impacto dessas 37 

contratações é necessário dar tempo para que essas pessoas aprendam e comecem a 38 

desempenhar com eficiência total. Considera que esse número poderia ser diminuído, sendo 39 

prudente, em um momento de restrição, que se diminuíssem as contratações, ainda mais quando 40 



 604  
 

não há previsão de verba para dissídio, ressaltando que reposição salarial é essencial para 1 

manter as pessoas motivadas, não valendo a pena trazer mais gente se não conseguir motivar as 2 

que já estão na Universidade. Por fim, agradece a verba destinada à progressão, destacando que 3 

em um ano de restrição a continuidade desse processo é muito importante, conforme já 4 

manifestou ao professor Fernando Sarti, mas observa que, pelo grande volume de candidatos 5 

aptos neste ano, seria necessário um aporte um pouco maior, apontando as contratações como 6 

um espaço que poderia ser manipulado para conseguir verba maior para a progressão. A 7 

Conselheira VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ LÓPEZ agradece a apresentação feita pelo 8 

senhor Thiago e pelo professor Fernando Sarti. Observa que, conforme o quadro das folhas 07 9 

da peça orçamentária, há aproximadamente R$890 milhões a serem cobertos, separados em 10 

R$550 e R$340 milhões. Esclarece que os R$340 milhões já estão reservados e, quando forem 11 

utilizados, deverão ser atualizados, pois naturalmente os custos sofrem ajustes, como ocorre 12 

com obras e demais despesas. Ressalta que a realidade é que precisam cobrir, com recursos da 13 

reserva estratégica, R$550 milhões, que farão falta, o que torna essa peça orçamentária uma 14 

peça de recortes, ou conservadora, como foi mencionado. Passa então ao ponto das folhas 10, 15 

item F, que trata de R$25 milhões reservados para o Programa de Desenvolvimento de Carreiras 16 

da Universidade, item associado e discriminado no quadro 6 das folhas 42 da peça, onde há 17 

discriminação de valores para contratação, carreira e demais itens. Observa que, na 18 

apresentação feita, consta que na proposta de 2025 a reserva para esse programa era de R$54 19 

milhões, e agora são R$25 milhões, o que representa um corte pela metade. Indaga o que isso 20 

significa na prática: se significa que há menos pessoas que irão progredir porque já se esgotou 21 

o contingente, ou se significa um corte efetivo nas possibilidades, com a eventual necessidade 22 

de que se passe por situações já vivenciadas, em que só se podia entrar em uma espécie de fila 23 

de mérito. Questiona se foi feito um cálculo sobre a possibilidade de haver servidores aptos a 24 

progredir ficando de fora. Quanto às contratações, entende que houve um esforço de repor o 25 

quadro, porém esse segundo aspecto relativo às progressões não lhe fica claro, e solicita 26 

esclarecimento sobre o que isso significa na prática. O Conselheiro FRANCISCO DA 27 

FONSECA RODRIGUES faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos grisalhos, 61 28 

anos, e está vestindo uma camisa cinza escura e um agasalho vinho. Registra seu 29 

reconhecimento pelo trabalho envolvido na apresentação, que sabe ser bastante complexo, e 30 

formula questionamento a respeito do Grupo V, relativo a despesas contratuais. No quadro 31 

apresentado pelo senhor Thiago, constavam dois itens e um terceiro denominado “outras”, no 32 

valor de R$181 milhões, o que representa, segundo seu cálculo, um aumento de 16% sobre 33 

2025. Destaca que esse montante de R$181 milhões corresponde a mais de 50% da despesa 34 

total de R$291 milhões prevista para o Grupo V, porém esse item veio sem maior detalhamento. 35 

Indaga, portanto, do que se tratam essas outras despesas e o que justifica tal aumento percentual, 36 

sugerindo que futuramente esse item possa ser apresentado de forma mais detalhada. A 37 

Conselheira LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR faz sua autodescrição: é uma mulher 38 

marrom, tem 26 anos, está vestindo uma camiseta branca com os dizeres “Lute como Olga 39 

Benário”, tem cabelos pretos e lisos. Inicialmente, saúda o aumento da verba para permanência 40 



 605  
 

estudantil mencionado pelo professor Sarti, considerando esse um dos gastos mais importantes 1 

da Universidade, tendo em vista que estão ampliando o acesso, haverá mais cotas no próximo 2 

ano, e é necessário garantir a permanência estudantil, não apenas a entrada, mas assegurar que 3 

todos os estudantes se formem. Indaga como está a questão do terreno da moradia estudantil 4 

não estar no nome da Unicamp, mas sim no nome da Funcamp, se isso já foi resolvido, se foi 5 

passado para a Unicamp, e se essa situação vai impedir as reformas de fato na moradia. Fala 6 

enquanto única moradora da moradia estudantil presente na reunião, e relata que no dia anterior 7 

sua casa alagou, e como era feriado o pessoal da manutenção não estava presente, tendo ela 8 

própria que subir no telhado e fechar o registro da casa. Tem uma prova no dia seguinte e 9 

observa que os estudantes da moradia estudantil perdem mais tempo tirando água de suas casas 10 

do que estudando de fato, ressaltando a importância de efetivar as reformas, que são 11 

fundamentais. Quanto às despesas de utilidade pública constantes no quadro 11, observa que o 12 

documento sobre a moradia estudantil apresenta um gasto de R$625 mil com energia elétrica, 13 

e chama a atenção para o fato de que os moradores da moradia estudantil recebem cobrança de 14 

excedente de luz quando ultrapassam um limite estabelecido para cada casa. Destaca que há 15 

muitos anos, possivelmente nunca, houve uma reforma estrutural da moradia, o que prejudica 16 

muito, pois as contas de energia chegam para os moradores em momentos contraditórios, como 17 

durante as férias, quando não há estudantes na casa e o consumo de energia é menor. Considera 18 

que é preciso uma auditoria sobre isso, uma revisão, pois a fiação elétrica é completamente 19 

suspeita, e os estudantes não têm dinheiro para pagar esse excedente de energia, sendo muito 20 

importante uma revisão para que a cobrança seja mais justa. Indaga ainda se o gasto destinado 21 

ao transporte, tanto da moradia até o restaurante universitário quanto de Limeira para Campinas, 22 

contempla o aumento da frota. Manifesta preocupação com o fato de estarem destinando 23 

recursos para um serviço tão importante quanto o transporte sem que ele esteja sendo efetivo, 24 

havendo falta de fiscalização, pois, por exemplo, nos finais de semana os ônibus da moradia 25 

estudantil para o restaurante universitário não estão passando nos horários que deveriam passar, 26 

estão pulando horários e não estão funcionando conforme previsto. Chama atenção também 27 

para a necessidade de verificar se a demanda está sendo atendida, se os estudantes estão 28 

conseguindo utilizar o serviço, e ressalta que há muitas coisas a melhorar, inclusive com relação 29 

ao aumento da frota de ônibus nos finais de semana e durante a semana para as famílias. Conclui 30 

observando que houve aumento do valor para permanência estudantil, mas é preciso verificar 31 

se esse valor está sendo bem gerido. O Conselheiro DANIEL MARTINS DE SOUZA faz sua 32 

autodescrição: é um homem pardo, de 46 anos, cabelos pretos, usa barba, e está vestindo uma 33 

camiseta preta. Orçamento e recursos constituem uma pauta que deve ser mantida viva durante 34 

o ano todo, em todas as reuniões das diferentes câmaras e no Consu, uma vez que parece que 35 

só se dá atenção a isso nesta reunião específica e eventualmente em algumas outras discussões. 36 

Observa que, ao longo do ano, a gestão propôs uma série de mudanças para a Universidade que 37 

oneram os custos, e elas foram, em sua maioria, aprovadas, o que considera natural, pois faz 38 

parte de um plano de uma Reitoria que acabou de começar os trabalhos e está propondo as 39 

coisas conforme anunciado. Ressalta, contudo, que a atenção que deseja chamar é do Conselho, 40 
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pois à medida que essas propostas são aprovadas, é preciso verificar se cabem no orçamento, 1 

para que se tenha uma solução financeira viável. Pondera que estão em uma reunião de alerta 2 

feito pela PRDU, que apresenta uma situação de grande déficit com números consideráveis, 3 

porém na reunião passada, por exemplo, foi aprovada a criação de uma diretoria executiva, o 4 

que gera gastos, independentemente de serem pequenos ou grandes. Afirma que a Reitoria não 5 

está fazendo errado, pois está propondo o que disse que faria, cabendo ao Conselho fazer essas 6 

considerações e contribuir com a gestão, que é para isso que serve o colegiado. Observa que é 7 

curioso que no café e no corredor todos comentam, mas na hora de falar ninguém se manifesta 8 

e tudo é aprovado, não adiantando chegar na única reunião do ano específica sobre orçamento 9 

com todos assustados falando sobre o tema. É necessário fazer esse exercício durante o ano, em 10 

todas as reuniões, nas devidas câmaras e no Conselho Universitário. Não há problema em 11 

perguntar e questionar, pois estão em um ambiente totalmente democrático no qual uma 12 

eventual dúvida sobre como determinada medida vai onerar o orçamento ou refletir no final do 13 

ano pode e deve ser feita, já que são as perguntas que surgem no café mas que ninguém formula 14 

nas reuniões. Indaga por que existe esse receio, uma vez que todos ali, independentemente de 15 

qualquer posição ou bancada, querem o bem e a saúde financeira da Universidade. Relata que 16 

muitas vezes é procurado por colegas que perguntam se ele não vai falar sobre determinado 17 

assunto, e questiona por que essas pessoas não falam elas mesmas, considerando que há uma 18 

bancada de diretores que representam e foram eleitos por milhares de pessoas. Reitera que não 19 

se trata de afrontar, as pessoas podem participar do Conselho, fazer perguntas e questionar, até 20 

porque o questionamento não é pessoal; talvez se tenha perdido um pouco a capacidade de não 21 

levar as coisas para o lado pessoal, de modo que fazer uma pergunta à Mesa não representa 22 

problema algum, haverá esclarecimento e está tudo bem. Conclui reiterando o chamado para 23 

que o Conselho participe ativamente da questão do orçamento durante o ano todo, e não apenas 24 

nesta reunião, especialmente evitando apenas aprovar medidas que eventualmente venham a 25 

onerar a Universidade sem questioná-las. Questionar não é impedir nem falar contra, pois se 26 

algo for estratégico para a Universidade todos aprovam, mas às vezes pode ser melhor aguardar, 27 

cabendo ao Conselho estar mais atento a isso, uma vez que a Mesa propõe e quem aprova são 28 

os conselheiros. A Conselheira ELAINE CRISTINA DE ATAÍDE faz sua autodescrição: é uma 29 

mulher branca, de cabelos loiros, vestindo camisa verde. Apresenta duas questões, a primeira 30 

direcionada ao senhor Thiago, indagando se nas contas apresentadas está sendo considerado o 31 

SUS Paulista, com os R$38 milhões que estão para chegar, já foi liberado um número de 32 

solicitação de alteração orçamentária, e se isso foi colocado em 2025. A segunda pergunta, 33 

direcionada ao professor Fernando Sarti, refere-se à possibilidade de constituição de uma 34 

autarquia, questionando se nos dois primeiros anos dessa proposta não muda absolutamente 35 

nada em relação a essas contas, se toda essa dinâmica orçamentária vai se manter com a 36 

autarquia pelos próximos dois anos, até começar a desonerar a Universidade, transferindo para 37 

a Saúde a parte orçamentária correspondente, o que o professor Sarti confirma. O Conselheiro 38 

MATHEUS DA SILVA MARCHETI MARTINS faz sua autodescrição: é um servidor Paepe 39 

da Universidade, careca, com barba colorida, e está usando uma camiseta azul. Observa que vai 40 
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abordar um item que considera necessário, ainda que fuja um pouco do tema da restrição 1 

orçamentária discutido pelos demais conselheiros. Pondera que estão falando de crise, de uma 2 

arrecadação que não se cumpriu em 2025, e projetando uma possível crise orçamentária para 3 

2026, com um déficit de R$550 milhões. No entanto, é precisamente em tempos de crise que 4 

se precisa reavaliar quais são as prioridades e garantir e preservar aquilo que deve ser 5 

valorizado. Afirma que a proposta de distribuição orçamentária para o programa de carreiras, 6 

especificamente Paepe, é insuficiente, e ela envia uma mensagem clara aos servidores de 7 

desvalorização, o que impacta na produtividade da Universidade. Sabem que o programa de 8 

progressão Paepe não se trata de aumento salarial por tempo de serviço, mas sim de 9 

reconhecimento de excelência no desempenho e de aumento de complexidade das funções, 10 

sendo um instrumento que aponta onde o servidor deve estar na carreira. Registra que a proposta 11 

de 2026 destina R$10 milhões para o programa, um valor que representa uma diminuição de 12 

60% em relação ao valor de 2025, que foi de R$25 milhões, o que gera disputas internas, 13 

desmotivação e baixa na moral das equipes de trabalho. Acrescenta que alguns servidores 14 

levaram 15 anos para ter uma progressão horizontal, com um aumento máximo de 10%, e os 15 

números de 2025 mostram que há um grande número de pessoas ainda no nível 1, seja F1, M1 16 

ou S1, com uma concentração significativa nesse patamar. Apresenta dados de 2025 para 17 

compor um panorama e pensar em 2026: em 2025, houve 1.650 inscritos, dos quais cerca de 18 

80% foram contemplados, totalizando em torno de 1.270 servidores. Destaca especificamente 19 

algumas unidades: a FEnf teve 57% de contemplados; a FCF, 60%; o Imecc, 60%; o Cotil, 20 

62%; o IE, 64%; a FEM, 66%; e o IC, 66%. Adverte que a diminuição de recursos em 60% leva 21 

a uma expectativa de apenas 510 contemplações para 2026, sendo que neste ano há uma 22 

previsão de 2.300 aptos e 1.900 candidatos, ou seja, um número maior do que em 2025 de 23 

pessoas interessadas na carreira, o que resulta em uma expectativa de contemplações menor que 24 

a de 2019, quando houve pouco menos de 700 pessoas contempladas. Defende que, para 25 

restaurar uma política de valorização dessa carreira, seria necessário um número mais saudável, 26 

pois R$10 milhões é insuficiente, e propõe R$18 milhões, valor menor do que o do ano anterior, 27 

o que já sinaliza um corte, mas gera um aumento significativo de pessoas que possam ser 28 

contempladas. Observa, na contramão, que a peça orçamentária em discussão está aprovando 29 

um aumento de R$50 milhões em contratos só neste ano, e no final do ano foram aprovados 30 

R$3,4 milhões para transporte, R$3,4 milhões para restaurante e R$1,5 milhão para o 31 

almoxarifado, totalizando mais de R$13 milhões já aprovados apenas para encerrar 2025. 32 

Considera que a crise vem, mas é no momento da crise que se precisa definir o que deve ser 33 

priorizado. Recorda que estava no Conselho Universitário quando se discutiu a reorganização 34 

dos títulos da Carreira MS junto com os recursos, ocasião em que se entendeu que havia sido 35 

uma decisão errada feita no passado e que precisava ser retomada, e pondera que, se não houver 36 

cuidado com todas as carreiras para um crescimento sustentável e saudável, pode-se incorrer 37 

em mais um erro. Há uma reserva estratégica e parte dela será consumida em 2026, mas ressalta 38 

que a reserva existe justamente para que, em momentos de crise, se possa também utilizar esse 39 

recurso. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU faz sua autodescrição: é uma mulher não 40 
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branca, de cabelos pretos e lisos, com traços asiáticos, e traja uma blusa verde. Registra que 1 

tinha algumas dúvidas para entender melhor a peça orçamentária apresentada, sendo que 2 

algumas já foram respondidas, como a questão do saldo da Universidade, que costumam ver 3 

sempre em gráfico e que foi apresentado pelo senhor Thiago. Indaga sobre a parte do Grupo I, 4 

letra B, quanto ao que está orçado para a questão já mencionada pelo conselheiro José Luis, 5 

relativa à mudança do regime CLT para estatutário e sua reversão, questionando se o valor de 6 

quase R$5 milhões ali colocado constitui despesa recorrente incorporada na folha a cada ano 7 

por conta dos tributos e reflexos, ou se é um montante de ocorrência única, uma vez que sabe 8 

que os cálculos específicos para essa decisão do Supremo contemplam duas partes, um passivo 9 

e também algo que será recorrente, desejando entender essa composição. Quanto ao item C, 10 

sentiu falta de informação sobre qual é o percentual de participação da folha de inativos dentro 11 

da folha atual da Universidade, pois sabe que ainda estão em uma crescente, mas considera 12 

interessante saber em que momento da curva se encontram para conhecer tendências e traçar 13 

projeções importantes, apreciando a peça de maneira mais detalhada. Questiona ainda, talvez o 14 

senhor Thiago possa responder melhor, sobre a novidade deste ano de não haver reserva de 15 

contingência, já prevendo reajuste zero no dissídio, porém o dissídio não é decidido pela 16 

Unicamp, sendo feito no Cruesp com o Fórum das Seis, razão pela qual acredita que essa peça 17 

ainda está sujeita a muitas modificações, como sempre. Manifesta curiosidade em saber, como 18 

nesta mesma época a USP e a Unesp estão também projetando suas PDOs, se existe uma 19 

projeção colocada pelas duas outras universidades coirmãs para isso, porque, se houver, seria 20 

necessário incluir na peça da Unicamp também. E mesmo que não se coloque, já se sabe que os 21 

números projetados do balanço e do déficit devem se alterar. Em relação à apreciação do saldo 22 

apresentado, sabem que haverá certo avanço de déficit ao longo dos anos, porque é necessário 23 

utilizar esse saldo orçamentário, e já foi mencionado que não é muito bom manter esse saldo 24 

nos momentos de negociação severos que virão, porém é preciso apreciar exatamente a 25 

distinção entre despesas pontuais e despesas permanentes. A Conselheira GABRIELA 26 

BARROS GONÇALVES faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de 37 anos, considerada 27 

mais alta do que a maioria das mulheres da população, e tem cabelos brancos. Agradece à 28 

Aeplan pelo trabalho de destrinchar os gastos e apresentar as preocupações com as contas da 29 

Universidade, afirmando que, apesar de algumas palavras escolhidas no relatório final não 30 

terem agradado a todos, a Aeplan produziu um relatório muito positivo e corajoso. Observa que 31 

a Universidade atravessa um momento político muito perigoso, como foi reconhecido várias 32 

vezes durante a Sessão, e mesmo assim a projeção de reserva de gastos demonstra preocupação 33 

muito grande com a instituição e sua finalidade na sociedade. Destaca a permanência estudantil, 34 

já mencionada por outros conselheiros, ressaltando a importância de garantir condições para 35 

que os alunos estudem, tenham fretado e transporte para ir almoçar e jantar. Pondera que a 36 

decisão de fazer determinada abordagem em um relatório orçamentário é também política, não 37 

apenas técnica, exemplificando que, ao se colocar que um gasto com décimo terceiro salário 38 

oneraria a reserva, se poderia atribuir essa oneração a outro fator, em vez de sugerir que o 39 

trabalhador está consumindo boa parte dos gastos. Acrescenta que, quando se calcula o 40 
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comprometimento da Universidade com a folha de pagamento, conforme apontou o conselheiro 1 

José Luis, esse comprometimento aparece muito acima do que poderia realmente ser. Ao 2 

examinar a tabela, nos anexos, os servidores aposentados e ativos por unidade, vê-se que há 3 

unidades com mais aposentados do que ativos, e em nenhum momento do relatório, nem com 4 

todos os comentários e abordagens políticas das situações apresentadas, se vê preocupação em 5 

recuperar essa insuficiência financeira, mesmo diante de um cenário tão gritante. Nesse sentido, 6 

afirma que não adianta apenas contratar, como colocou o conselheiro Bruno; em seu setor, por 7 

exemplo, há funcionários que saíram no início do ano e foram repostos apenas agora, sendo 8 

impossível substituir a expertise de um funcionário com anos de casa por alguém recém-9 

chegado que ainda será treinado. Sustenta que não basta fazer contratações sem haver também 10 

um programa de permanência de servidores; criar penduricalhos em salário, como auxílios 11 

diversos, não contribui para que os servidores permaneçam na Universidade. Adverte que 12 

calcular o comprometimento da folha dessa forma perante o Conselho Universitário leva todos 13 

a concluírem que o comprometimento com salário dos trabalhadores é excessivo, passando de 14 

95% para 98%, e a pensar em parar de contratar. Ressalta que, quando se fala em enxugar 15 

gastos, a primeira coisa que vem à mente é folha de pagamento, porque está no topo, a 16 

autarquização da Saúde, questionando se são realmente esses gastos que estão onerando as 17 

contas da Universidade ou se apresentá-los como grandiosos constitui também decisão política. 18 

Assinala que há várias ações judiciais decorrentes de decisões políticas tomadas erroneamente 19 

no passado, como os casos da URV, da mudança de regime e dos precatórios, com muitas 20 

pessoas entrando com ações trabalhistas contra a Universidade, havendo uma pessoa com 21 

montante a receber de quase R$1 milhão, e que a Universidade não tem tomado a decisão 22 

política de ter cautela com esse dinheiro, mas está tendo cautela para pensar em autarquização. 23 

Indaga onde está, na previsão para 2026, uma cobrança do valor que o SUS Paulista deve à 24 

Universidade e do valor que o estado deve pela insuficiência financeira da SPPrev, o que 25 

enxugaria os gastos da tabela de aposentados versus ativos. Afirma que não colocar isso no 26 

orçamento, não incluir um planejamento ou pensamento sobre esse dinheiro que poderia estar 27 

entrando, é também uma decisão política, pois há dinheiro que o estado deve e não está sendo 28 

cobrado, enquanto, em troca, se está vendendo metade do terreno, por assim dizer, pois é muito 29 

mais que isso, referindo-se à autarquização da área da Saúde. Elogia o reconhecimento, no 30 

relatório final da Aeplan, de que as contas ficaram melhores durante a pandemia, observando 31 

que naquele período foi necessário comprar insumos, cobrir funcionários afastados, pagar horas 32 

extras em grande quantidade, com a Saúde funcionando a todo vapor, e mesmo assim a 33 

Universidade guardou dinheiro, aumentando sua reserva orçamentária. Conclui propondo, em 34 

tom declaradamente irônico, que, já que se encaminha para a semana seguinte um projeto de 35 

autarquização da área da Saúde, se faça uma autarquização do resto da Universidade inteira, 36 

uma vez que a Saúde sozinha consegue guardar dinheiro e o restante da Universidade 37 

aparentemente não consegue, chamando atenção para o fato de que essas são decisões políticas 38 

tomadas a partir do dinheiro público. O Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO faz 39 

sua autodescrição: é um homem de 51 anos, cabelos levemente grisalhos, usa óculos e está 40 
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vestindo camisa cinza. Observa que várias pessoas já abordaram o tema, mas gostaria de tentar 1 

traçar algumas conclusões. Primeiramente, destaca que a tabela 1 indica um déficit de R$890 2 

milhões para o ano seguinte. Por outro lado, historicamente, conforme o professor Sarti já 3 

mencionou diversas vezes, a Universidade não consegue executar mais do que R$40 milhões a 4 

R$50 milhões por ano em obras. Manifesta sua sensação de que a Universidade está contando 5 

com a própria incapacidade de executar coisas para manter a saúde financeira, uma vez que se 6 

promete, mas não se consegue realizar; há uma promessa de pouco mais de R$40 milhões, 7 

porém normalmente essa promessa precisa ser reajustada e acaba não sendo executada. Lembra 8 

que o Instituto de Computação possui um prédio com um quarto de século ainda em construção, 9 

e muitos motivos para isso já foram apresentados. Chama atenção para alguns itens que o 10 

incomodam particularmente, observando que, como todos, primeiro se faz uma fala indicando 11 

situação crítica e depois se propõe aumento de despesa, o que deve colocar a Mesa em posição 12 

de entender a questão de outro modo. Aponta algumas proporções que o preocupam: o PQO, 13 

por exemplo, representa menos de 0,1% do orçamento da Universidade. O senhor Thiago 14 

informou estar tentando reestudar e buscar outras formas, e considera que parte desse processo 15 

decorre do fato de que, ao longo dos anos, foram criadas múltiplas linhas de orçamento que 16 

financiam as unidades mas não constam no orçamento da própria unidade, como linhas extras 17 

de extensão e de graduação. Ressalta que essa é uma das questões que tem notado no orçamento: 18 

incluem-se novas linhas e novos programas, mas o recurso total permanece o mesmo. Sugere 19 

que seria necessário reexaminar a peça orçamentária sob essa ótica e, eventualmente, aglutinar 20 

itens similares para buscar sinergias, esclarecendo que sinergia não implica necessariamente 21 

corte, mas significa trabalhar em conjunto para verificar se duas ações podem ser realizadas de 22 

forma integrada. Menciona que sempre aguarda o gráfico do senhor Thiago mostrando o saldo 23 

e sugere que, nas próximas edições, esse gráfico seja disponibilizado previamente para leitura 24 

antecipada. Conclui indagando ao professor Paulo César se, da forma como está apresentado, 25 

ele terá que levar ao Cruesp uma proposta de reajuste zero. O Conselheiro FERNANDO SARTI 26 

agradece a leitura atenta do orçamento, as críticas e sugestões apresentadas, mas observa que é 27 

praticamente impossível atender a todas as questões colocadas, parecendo haver uma certa 28 

dicotomia, pois de um lado todos demonstram preocupação com o orçamento e com a previsão 29 

de saldo, a partir de previsões de receitas e despesas, mas ao mesmo tempo registrou pelo menos 30 

12 demandas, todas legítimas e importantes. Começa pela bancada discente, que trouxe a 31 

reforma da moradia sobre o terreno já adquirido, além dos recursos já provisionados para a 32 

construção da nova moradia, mas ao mesmo tempo há demanda por moradia também em 33 

Limeira, o que considera muito legítimo. Veio também a demanda de ampliação de frota para 34 

fazer o transporte da moradia até a Universidade, inclusive aos sábados e domingos, quando os 35 

restaurantes universitários estão abertos, lembrando que houve demanda dos estudantes para 36 

abertura do restaurante nesses dias, o que também era legítimo e importante, mas tudo isso tem 37 

custo. Menciona que os conselheiros Matheus, Bruno e José Luis falaram sobre a progressão, 38 

pedindo mais recursos, e todos são favoráveis à valorização profissional, mas isso implica 39 

recursos. O conselheiro José Luis colocou questão do abono natalino, enquanto estão discutindo 40 
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um déficit de R$550 milhões. A professora Silvia Gatti pediu atenção para a antecipação da 1 

URV para os docentes, trazendo de 2028 para 2027, o que também parece absolutamente 2 

legítimo, mas implica gastos. De outro lado, houve críticas sobre os contratos, que já foram 3 

estudados, e o conselheiro Bruno foi feliz em dizer que não foi uma decisão das gestões 4 

anteriores nem desta, mas uma imposição vinda do entendimento tanto do Ministério Público 5 

quanto do Tribunal de Contas sobre essas atividades na Universidade. Todos cobram melhoria 6 

da qualidade do restaurante universitário, melhoria na limpeza, melhor segurança para a 7 

Universidade, melhoria em eficiência no almoxarifado, tudo legítimo, mas tudo isso exige ir ao 8 

mercado, contratar empresas, tem custo, passa por processo licitatório, e sabem como funciona 9 

o mercado. Reconhece publicamente o esforço de toda a área de Administração, da DGA, na 10 

tentativa de licitar o melhor possível esses contratos, mas sabem como funciona o mercado 11 

externo, resultando em aumento de custo. Mais recursos para a Saúde, sendo a doutora Elaine 12 

uma das maiores defensoras e batalhadoras nesse sentido, o que ninguém discorda que é 13 

legítimo, e há um pleito generalizado dos diretores por contratações docentes e de funcionários. 14 

Estão agora discutindo essas contratações aprovadas dentro das instâncias, sem falar que todos 15 

pedem necessidade de investimento. Menciona que recebeu o conselheiro Hernandes com seu 16 

diretor associado pedindo recursos muito justos para o Instituto de Biologia. Portanto, todos 17 

estão preocupados e todos estão demandando, sendo demandas absolutamente legítimas, e 18 

questiona se alguém consegue hierarquizar e dizer qual é mais importante que outra, o que 19 

mostra a dificuldade de montar uma peça orçamentária e reduzir. A questão do reajuste salarial 20 

todos entendem como fundamental. Concorda com o conselheiro José Luis sobre a frustração 21 

de receitas advinda das fraudes, e sobre a questão sugerida pelo conselheiro de manter na folha 22 

os não modulados para reduzir o déficit, esclarece que isso não é uma decisão da Reitoria nem 23 

do Conselho Universitário, está judicializado, foi uma decisão do Supremo Tribunal Federal, 24 

possivelmente definitiva, que pode ser avaliada, e as pessoas estão buscando na justiça seus 25 

interesses. Sobre a insuficiência financeira, coloca-se à disposição do conselheiro José Luis 26 

para irem juntos à Alesp pedir recursos, mas não adianta só olhar para uma questão, não 27 

podendo perder como utopia a ideia de que terão governos que reconheçam mais a importância 28 

da universidade pública, gratuita e de qualidade, porém têm que lidar com uma realidade 29 

política muito diferente, e sinceramente não vê, como não viu nesses últimos 15 anos, desde a 30 

lei de 2007, nenhum avanço nessa direção. Seria ótimo que toda a insuficiência financeira fosse 31 

para o estado, inclusive na linha do que o próprio governo utilizou quando reduziu de 30% para 32 

25%, porque estava tendo dificuldade de empenhar recursos nos 30%, não sendo permitido 33 

empenhar recurso para os aposentados. Sobre as contratações, que surgiram em várias falas, 34 

esclarece que não é erro da PRDU nem divergência com a Aeplan. Hoje são 494 contratações 35 

em andamento para Paepe, e quando foi feita a peça orçamentária, esse número era maior 36 

porque cem contratações já ocorreram. Tanto as que já ocorreram quanto as que ocorrerão estão 37 

previstas no orçamento, no Grupo Pessoal. As contratações já autorizadas estão no Grupo 38 

Pessoal, e aquelas que porventura possam ocorrer, em um número muito menor, que não 39 

estavam previstas, estão dentro do Programa de Desenvolvimento das Carreiras. 40 
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Independentemente de serem 600 ou 494, todas têm recursos dentro do Grupo Pessoal, sendo 1 

que as já efetivadas representam até um gasto maior porque já estão rodando. Sobre a URV, 2 

vão tentar estudar, mas o senhor Thiago deixou claro que o aumento para R$30 milhões é apenas 3 

uma parte ainda da URV para os Paepe, havendo todos os precatórios da URV docente com 4 

impacto considerável para a Universidade nos próximos anos. Confirma que as outras carreiras 5 

também estão previstas nas contratações e no Programa de Desenvolvimento das Carreiras, 6 

havendo recursos tanto para progressão quanto para contratação, e no caso da carreira PQ os 7 

valores são bem menores, estando totalmente previstos, com processo para abrir 13 vagas, 11 8 

mais duas, de concursos PQs. Dirigindo-se ao conselheiro Hernandes, considera que de forma 9 

muito sábia o Conselho Universitário tomou uma decisão importante quando, diante de um 10 

momento de arrecadação com crescimento superior ao das despesas, a Universidade reservou 11 

parte desses recursos para finalidades importantes. Quando fizeram aquele saldo financeiro, 12 

criaram quatro destinações importantes. A primeira era o Grupo X, que continua gerando 13 

confusão, recursos já distribuídos mas não puderam ser ainda programados e executados. Esses 14 

recursos não são apenas custeio, são também programas da Universidade. Exemplifica com o 15 

Programa de Incentivo aos Novos Docentes, quando fizeram levantamento de quantos docentes 16 

estariam aptos naquele momento, a previsão era de 650 aptos, reservando R$60 milhões 17 

calculando se todos apresentassem projeto solicitando o Pind no valor previsto. Não utilizaram 18 

os R$60 milhões, portanto eles estão no item dez. Tiveram quatro versões do Pind e não foram 19 

utilizados integralmente os recursos. Chegaram este ano a estudar uma integração do Pind com 20 

o auxílio AIC de início de carreira, mas dado o problema orçamentário, seguraram. O Grupo X 21 

são os R$350 milhões, não ficando sempre o mesmo, é um saldo com entrada e saída de 22 

recursos. Seria de maior interesse da Universidade que tudo fosse executado para chegar a um 23 

patamar onde teria diferença de R$20 milhões no máximo por ano entre o distribuído e o não 24 

executado, e não nesse volume. Mas não contam com esse recurso, sempre deixam de fora, não 25 

devendo ser contabilizado nas reservas. Evidentemente não está embaixo do colchão, está 26 

aplicado para ter rendimentos financeiros, e esses rendimentos são jogados no orçamento. A 27 

segunda destinação dos recursos acumulados foi o motivo precaução, reservando inicialmente 28 

recursos equivalentes a três folhas de pagamento, depois aprovaram que uma folha fosse 29 

destinada aos investimentos, dada a demanda intensa de investimento da Universidade. Têm 30 

reservados R$600 milhões das duas folhas. O resto do recurso foi destinado a investimento, 31 

totalmente distribuído, inclusive há um item na pauta hoje distribuindo o que restava para fazer 32 

as obras de telhado a cargo da Prefeitura. Todos os recursos estão aplicados ainda porque não 33 

saem gastando, autoriza-se o gasto e vai saindo aos poucos, demora-se para licitar, há licitações 34 

que dão vazio, são impugnadas na justiça. Têm controle de que aquele recurso já foi autorizado, 35 

já foi destinado, não podendo ser utilizado novamente. Os recursos do PPI já foram todos 36 

destinados. O que sobra efetivamente, além dos R$50 milhões intocáveis para a obra da 37 

moradia, são R$600 milhões. Essa é a reserva que a Universidade tem que considerar para saber 38 

qual é o tamanho do déficit que suporta, dado que tem R$600 milhões para ser utilizado. Tinham 39 

previsão inicial este ano de R$500 milhões, na segunda revisão R$558 milhões, que não vai se 40 
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realizar, e provavelmente o déficit deste ano vai chegar a algo em torno de R$300 milhões. 1 

Explica que o que estão discutindo é isso, tendo dificuldade de responder dada a gama de fatores 2 

que influenciam sobre as expectativas de receita e despesa, inclusive algumas ilícitas como 3 

fraudes, não de milhões mas de bilhões, para ter ideia de qual será o comportamento da receita. 4 

Tinham previsão em 2025 diferente do que está acontecendo, respaldada no que o próprio 5 

governo falou que iria arrecadar, e está arrecadando quase R$10 bilhões a menos. Sobre 2026, 6 

são sempre essas incertezas colocadas. Olhando desse ponto de vista, a ideia é que se tudo que 7 

está colocado em termos de despesas e as receitas previstas se realizarem, teriam R$550 milhões 8 

de déficit. Provavelmente, por isso chama de conservador, não terão tudo isso, mas ainda assim 9 

estarão autorizando o uso dessas reservas, uma parte dos R$600 milhões para 2026. Só 10 

escaparão disso se houver surpresa muito positiva da arrecadação, da despesa não virá. Alguém 11 

pode apontar que é ano eleitoral, tendendo a ser ano onde o nível de atividade cresce mais, o 12 

problema é que o nível de atividade em 2025 cresceu 3%, a arrecadação em São Paulo não 13 

cresceu, no Brasil cresceu 5%, aqui não cresceu 1%, porque houve desoneração. Em ano 14 

eleitoral, questiona se alguém tem expectativa de que mexerão nas onerações e desonerações. 15 

A expectativa na Aeplan e na PRDU é que não, portanto não têm previsão otimista para 2026, 16 

mas está respaldada em alguns desses fatores. O que querem é ter como atravessar 2025 e 2026, 17 

avaliando o tempo inteiro se são realmente pontos fora da curva ou se são o novo normal. 18 

Porque se for o novo normal, esse padrão de arrecadação, obviamente terão que, já ao longo de 19 

2026, pensar uma nova estrutura para a Universidade, não tendo dúvida nenhuma sobre isso. 20 

Entretanto, não vão tomar atitudes agora sem saber, teriam que tomar decisões mais drásticas, 21 

porque se não vai responder via receita, teria que responder via despesa. A decisão mais sábia 22 

que o Conselho tomou foi ter feito essas reservas para conviver com esses momentos de fortes 23 

incertezas como vivem em 2025 e viverão em 2026. Não há nenhuma irresponsabilidade fiscal, 24 

há um movimento de sustentabilidade quando combinam esse estoque com os fluxos; sabiam 25 

que tinham essas reservas e que poderiam contar com elas em momentos como esses. Sobre a 26 

questão dos contratos, já discutida com o conselheiro Bruno, também gostariam que tivesse 27 

mais flexibilidade. A Universidade vai ter que aprender a lidar melhor com esses parceiros 28 

externos, não só do ponto de vista financeiro, mas das soluções e tecnologias. Terão que se 29 

perguntar o tempo inteiro se aquilo oferecido pelo mercado é a relação custo-benefício que 30 

interessa. A Unicamp é um chamariz, uma vitrine para qualquer empresa, e todo mundo adora 31 

oferecer o melhor serviço possível para ela, inclusive para constar no seu portfólio. A pergunta 32 

é se essas tecnologias são as melhores, as que precisam. Fizeram muita discussão e estão 33 

avançando na questão da segurança; o contrato de segurança que chegou veio com reajuste de 34 

300%, e precisam se perguntar o que estão oferecendo e por que esse aumento. No entanto, isso 35 

não pode ser discutido a seis meses do vencimento do contrato, têm que aprender a monitorar 36 

um contrato, não só do ponto de vista dos recursos e da qualidade da prestação de serviço, mas 37 

acompanhar que tipo de solução o mercado está trazendo e se é adequada à Unicamp ou não. 38 

Isso ão é trivial porque não se pode imaginar que, dentro das funções exercidas na Universidade, 39 

todos os servidores conheçam tão bem esses produtos e serviços como quem oferece. É um 40 
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esforço muito grande, questionando quem domina todas essas tecnologias que os setores de 1 

limpeza, segurança, almoxarifado estão oferecendo. Eles vivem disso, fazem isso. Terão que 2 

aprender a entender essa lógica e essas soluções e ver o que é mais adequado, já tendo um 3 

comitê que tem avaliado e começando a avaliar esses contratos. Respondendo à conselheira 4 

Verónica sobre o Grupo X, ressalta que são recursos já distribuídos, mas têm que informar que 5 

o recurso está lá. A expectativa é que ele possa ao longo do tempo, como cobrou o conselheiro 6 

Rodolfo, ser aos poucos eliminado, reduzido, até ficar em patamar razoável. Não é razoável que 7 

a Universidade tenha destinado recursos da ordem de R$350 milhões que não estão 8 

conseguindo executar. Mas não contam com esse recurso para pensar a questão do orçamento, 9 

tendo que olhar para os R$600 milhões que é a reserva estratégica no valor de duas folhas de 10 

pagamento. Sobre o desenvolvimento da carreira, é verdade que há redução drástica nos valores, 11 

trouxeram R$25 milhões olhando para todas as carreiras da Universidade. No caso específico 12 

da carreira Paepe, discutiram muito dentro da CIDF, entendendo a frustração dos funcionários. 13 

No entanto, nos últimos quatro anos, retomaram as progressões Paepe, a última havia sido 2019, 14 

e destinaram para essas progressões R$120 milhões, permitindo que mais de 6.100 funcionários 15 

pudessem fazer sua progressão. Reconhece que ficaram muitos anos sem progressão, que 16 

conseguiram tirar aquela concentração de mais de 75% dos servidores no nível 1A. Diante desse 17 

quadro, o entendimento foi não paralisar o processo, mas colocar menos recursos, que seria o 18 

possível. Sinalizaram isso para os funcionários e dentro da CIDF, de que haveria menos 19 

recursos, sugerindo que prioritariamente fossem destinados para a progressão horizontal e não 20 

vertical. Levaram para a CIDF uma proposta de percentual de 90%-10% ou 80%-20% com 21 

gradiente de 30 pontos e a proposta da Aeplan e PRDU não foi aprovada. A partir do momento 22 

em que aceitaram a ideia de manter a fórmula de 2025, que era 50%-50% com os 30 pontos de 23 

gradiente, terão uma taxa de progressão menor. Foram R$25 milhões para os Paepe e R$4 24 

milhões para os docentes das demais carreiras, incluindo R$1 milhão da Carreira PQ. Observa 25 

que os recursos destinados para 2026 de R$8,7 milhões para docentes e pesquisadores não vão 26 

afetar a progressão. Se tomarem 2025 como referência, com a questão do interstício que vão 27 

acompanhando, sabendo o número de pessoas aptas, acreditam que não haverá nenhum 28 

problema do ponto de vista orçamentário tanto para as carreiras especiais quanto para a MS e 29 

pesquisadores, lembrando que a ideia é sempre do mérito e obediência aos perfis de cada uma 30 

das unidades. Sobre o terreno da moradia, mencionado pela conselheira Laura, a doutora 31 

Fernanda explicará como está a relação. Têm os recursos para começar a licitar e começar a 32 

construção da nova moradia, compraram o terreno, têm recursos de R$50 milhões, e vão 33 

começar independente da reforma. O ideal é que os dois movimentos corressem paralelamente, 34 

a reforma do que já existe das moradias em situação precária, lamentando muito a inundação. 35 

Esclarece que há uma diferença entre os investimentos previstos na PDO, recursos destinados 36 

tanto à Depi quanto à Prefeitura para obras, e o recurso para investimento que fica fora, que é 37 

o PPI. O segundo item na pauta hoje não são recursos da PDO, são recursos daquele fundo 38 

criado especificamente para investimento. Criaram porque alguns investimentos, pelo seu 39 

volume, não cabem dentro de uma PDO. Imaginem colocar R$50 milhões para reforma de 40 
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telhado ou R$100 milhões para construir o prédio da FCA dentro de uma PDO. São dois 1 

movimentos: recursos destinados à Depi para investimentos correntes da Universidade e 2 

investimentos maiores a cargo do PPI. Sobre conta de luz, não saberia informar, podendo depois 3 

alguém da prefeitura ou Deape trazer essa explicação sobre o excedente de energia dos 4 

transportes. Concorda com o conselheiro Daniel que no fundo é o Conselho que aprova e 5 

também é o Conselho que traz essas demandas legítimas, cabendo à Administração mostrar 6 

entre a demanda e qual é a capacidade de financiamento da universidade. Respondendo à 7 

conselheira Elaine sobre os R$38 milhões relativos aos recursos do primeiro quadrimestre de 8 

2025 da produção, esclarece que isso tem a ver com o déficit de 2025, não com 2026. Em 9 

relação à autarquia, a proposta como está encaminhada para 2026 e 2027 não muda nada do 10 

ponto de vista do planejamento, continuam mantendo contratações, investimentos, operando a 11 

Universidade normalmente em 2026 e 2027. Sobre a questão do Grupo I levantada pela 12 

conselheira Marisa, o que está previsto se gasta uma única vez, ainda está judicializado, mas se 13 

houver uma decisão, teriam que prever esses recursos no orçamento, por isso fizeram 14 

levantamento junto com a DGRH e a Aeplan de valores e colocaram no orçamento. A depender 15 

de como avança a negociação e a questão dentro da justiça, terão os recursos. O gasto sai uma 16 

única vez, não é gasto permanente ou recorrente. A participação dos inativos poderiam colocar, 17 

geralmente trazem isso na terceira revisão orçamentária quando fazem a revisão do ano, estando 18 

por volta de 44%, sendo que na USP é 20%. Sobre reserva de contingência, não aparece a 19 

questão do Cruesp, que vai ter que sentar e decidir. Hoje há dois grupos diferentes, de um lado 20 

a USP com sua condição financeira, do outro as condições financeiras da Unesp e da Unicamp. 21 

Terão que chegar a um acordo, não vai antecipar porque vão ter ainda que trabalhar, a USP está 22 

inclusive agora com novo reitor, tendo toda uma aproximação para trazer as questões e discutir 23 

não só essa, mas várias outras questões importantes. Sobre a redução do saldo, não tem dúvida 24 

nenhuma de que o ideal seria zerar o Grupo X. Sobre a PQO, gostou muito da sugestão do 25 

professor Rodolfo de trazer uma nova estrutura, da mesma forma que falam dos recursos em 26 

relação aos servidores e aos estudantes, trazer uma estrutura de PQO, independente do item 27 

onde está colocado, de todos os recursos que acabam sendo destinados para a mesma motivação, 28 

questões para graduação, para pós-graduação e para as unidades. O senhor THIAGO BALDINI 29 

DA SILVA agradece ao professor Fernando Sarti e passa a abordar brevemente alguns pontos, 30 

observando que muito já foi respondido. Começando pelo final, informa que o PQO será tratado 31 

em 2026, a Aeplan entrará em contato com todas as unidades e pró-reitorias para solicitar os 32 

dados necessários, uma vez que se pretende organizar uma forma mais moderna de fazer essa 33 

qualificação de orçamento. Sobre a solicitação feita pelo conselheiro Rodolfo quanto ao gráfico 34 

na proposta, diz que a Aeplan pode encaminhar essa informação junto aos dados orçamentários, 35 

fazendo apenas a ressalva de que, pelo tamanho do volume em caixa, talvez não seja adequado 36 

incluí-la em documento que fica disponível como a proposta. Mas a informação pode ser 37 

encaminhada sempre que forem apresentados os dados orçamentários no Consu e na COP, já 38 

com esses números aos membros. Entrando na parte orçamentária, observa que, como o 39 

conselheiro Daniel mencionou, com certeza 2026 será um ano em que se terá que tratar de 40 
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orçamento mais vezes, não somente nas revisões, podendo o tema vir a ser tratado em outras 1 

ocasiões. Acrescenta que o professor Sarti já mencionou que será necessário trabalhar nas 2 

despesas durante o ano, até porque, mantendo as condições de nível de receita e de despesa, o 3 

saldo financeiro disponível e as reservas salariais suportam os exercícios de 2025 e 2026, de 4 

modo que, não havendo alteração nisso, será necessário tratar de um novo orçamento para 2027. 5 

Informa que desde a primeira reunião da COP, em fevereiro, já se conversou bastante sobre 6 

isso, sendo que se trará o fechamento de 2025 para verificar exatamente o que aconteceu, qual 7 

foi o déficit final e quanto se utilizou das receitas, fazendo-se já uma projeção e análise de todos 8 

os grupos dos critérios do PPI, trazendo essa discussão para o primeiro Conselho Universitário, 9 

quando se verificará se é necessário fazer alguma tomada nesses recursos ou não. Em âmbito 10 

geral, registra que o professor Sarti já respondeu sobre a insuficiência financeira, podendo-se 11 

tratar o tema de forma mais ampla, pois depende um pouco da forma como se olha essa 12 

insuficiência. Vem sendo comentado que ela está reduzindo nos últimos meses pelo aumento 13 

das contratações, mas isso não significa que a folha de inativos vem reduzindo; há ainda 14 

crescimento, o que não aparece tão significativamente agora na insuficiência em razão das 15 

contratações. Sobre reajuste salarial, o professor Sarti já mencionou que as universidades estão 16 

divididas, sendo que a USP está entrando com aumento de pessoal, apresentando na sua folha, 17 

de 2025 para 2026, um aumento de 5%, incluindo gastos com reajustes salariais, aumentos nos 18 

programas e todas as contratações, enquanto a Unesp, por outro lado, assim como a Unicamp, 19 

não entra na sua proposta orçamentária com nenhum recurso para reajuste salarial e também já 20 

apresenta déficit. Quanto aos contratos, afirma que em 2026 será necessário fazer uma análise 21 

e verificação, lembrando que o professor Sarti mencionou um contrato com 300% de aumento 22 

na vigilância, e que, por mais que esse número assuste, a Aeplan está encontrando números 23 

assim constantemente, recebendo vários contratos com solicitações de aumento de 200% ou 24 

100%. Para ser justo, diz que isso não é apenas um problema da licitação, mas muito do que se 25 

está estipulando dentro dos contratos. Exemplifica com o caso do almoxarifado, que passou 26 

pelo Consu, onde há o custo da nova empresa, mas também o custo de todas as coisas que se 27 

incluiu dentro do contrato. É esse tipo de análise que se começará a olhar com mais cuidado, 28 

não somente no aspecto financeiro, pois se entende que quanto melhor o contrato, mais efeito 29 

fará dentro da Universidade, mas ponderando que talvez este não seja o momento de fazer todas 30 

essas melhorias e incrementos de tecnologia nos contratos. O Conselheiro FERNANDO SARTI 31 

acrescenta informações sobre o quadro Paepe, recuperando dados históricos. Registra que a 32 

universidade tinha, em 2014, há dez ou 11 anos, 8.069 funcionários, e que quando chegou à 33 

atual função havia 6.422, ou seja, uma redução de aproximadamente 1.650 funcionários. 34 

Observa que, de lá para cá, houve uma política de recuperação, a Universidade está fechando 35 

2025, com as contratações em andamento, com cerca de 7.400 funcionários. Pondera que esse 36 

valor ainda é inferior ao de dez ou 11 anos atrás, aproximadamente 600 funcionários a menos, 37 

porém representa um contingente 750 superior ao de 2011. Ressalta que a Universidade tem 38 

feito um esforço de repor uma parte considerável dos funcionários, lembrando inclusive a 39 

própria expansão que a Universidade teve nesse período. Esclarece que as 494 vagas em 40 
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andamento na contratação Paepe estão distribuídas entre 140 para a Administração Central, 146 1 

para a área da Saúde e 208 para as unidades de ensino, pesquisa e extensão. Em relação às 2 

contratações MS, informa que há 216 vagas, das quais 99 ainda não tiveram o concurso iniciado, 3 

embora já tenham sido distribuídas, e 117 estão em andamento. Conclui afirmando que esses 4 

são os números que estão contemplados na proposta orçamentária. O Conselheiro JOSÉ 5 

REINALDO BRAGA faz sua autodescrição: é um homem branco, chegando aos 60 anos, 6 

cabelo e barba grisalhos, e atualmente ocupa o cargo de vice-prefeito do campus. Aproveita 7 

para agradecer a confiança depositada na Prefeitura, observando que a discussão sobre mais 8 

recursos significa também reconhecimento de que a Prefeitura entrega aquilo a que se 9 

compromete. Registra que estão passando por várias transformações que ajudam a entender a 10 

alteração nos valores dos contratos, destacando que o orçamento da Prefeitura de Campinas é 11 

muito maior que o da Prefeitura de Limeira. Informa que acabaram de receber uma fazenda 12 

para fazer a gestão daquele espaço, e que várias atividades que eram da DGA, como passagem 13 

aérea e limpeza predial, estão sendo transferidas para a Prefeitura. Essa centralização dos 14 

contratos faz com que aumente o orçamento da Prefeitura porque aumentam as 15 

responsabilidades. Pondera que, embora não saiba precisar a diferença em termos de metros 16 

quadrados, certamente a intensidade do uso do território do campus de Campinas é muito maior 17 

que a do campus de Limeira, com muito mais capital instalado e muito mais pessoas trabalhando 18 

nesse espaço, o que implica custos diferentes. Quanto ao fretado, esclarece que existem 19 

diferentes contratos, mas hoje muito menos do que havia cinco ou seis anos atrás, quando a 20 

lógica era praticamente uma linha para cada contrato, com diferenciações muito gritantes na 21 

qualidade, na condição de segurança e no uso do serviço. Relata que centralizaram o fretado 22 

dos profissionais Paepe em um único contrato, aumentando exigências como a obrigatoriedade 23 

de ar-condicionado em todos os ônibus, o que certamente implica custos. Informa que foi feita 24 

uma reorganização na tabela de desconto, aumentando a parte em que a Universidade entra 25 

como subsídio no serviço, e que havia algo em torno de 40% de ociosidade no sistema de 26 

fretados, situação hoje praticamente zerada. Ressalta que aumentaram a robustez do sistema, 27 

diminuíram o que é cobrado dos usuários e com isso aumentou consideravelmente o número de 28 

usuários, tudo isso implicando maior investimento por parte da Prefeitura no sistema de 29 

fretados. Esclarece que a gestão da moradia, incluindo o serviço e o pagamento, não é feita pela 30 

Prefeitura, diferentemente do fretado, cuja gestão é de responsabilidade da Prefeitura, sendo o 31 

contrato do fretado moradia Unicamp separado. Os dados gerais indicam que quando há atraso 32 

é porque naquele momento de pico de uso o ônibus acaba demorando mais para chegar ao 33 

ponto, enquanto em outros momentos há quase ninguém no fretado vindo da moradia para a 34 

Unicamp e o ônibus fica muito mais rápido. Destaca que todo serviço oferecido pela Prefeitura 35 

conta com fiscal acompanhando, e solicita que qualquer evento fora do padrão seja comunicado 36 

aos fiscais para que se verifique exatamente o ocorrido e se busque resolver o problema, 37 

evitando que algo eventual se torne regra. Afirma que, de forma geral, o sistema tem funcionado 38 

bem e têm sido realizadas várias conversas e reuniões para sempre melhorar. Quanto ao 39 

restaurante, relata que saíram de uma situação em que a Universidade comprava os insumos, 40 
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como arroz e feijão, e havia uma equipe de profissionais contratados via Funcamp, para um 1 

modelo atual em que a empresa contratada oferece tudo, insumos e pessoal, cabendo à 2 

Universidade apenas entregar a infraestrutura, prédios e equipamentos. Nesse movimento, uma 3 

variável que apareceu fortemente foi a questão das repetições; quando era a Unicamp que 4 

comprava tudo, não havia muita necessidade de controle dessa variável, mas quando passa a 5 

empresa terceirizada a oferecer também os insumos, isso passa a ser algo que precisa ser 6 

controlado muito mais e melhor. Acrescenta que outra variável importante é que estão com um 7 

contrato temporário no restaurante, e essas licitações fazem com que os valores dos contratos 8 

se alterem mais em função dos interesses das empresas do que da Universidade. Considera que 9 

esse aumento de custos, seja do fretado, seja do restaurante, ocorre no sentido de aumentar a 10 

qualidade do serviço. Conclui informando que a Prefeitura está aberta para qualquer conversa 11 

e para esclarecer outras dúvidas. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO 12 

faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos longos castanhos, usa óculos e está com 13 

uma blusa azul. Informa que foi protocolado, no dia 7 de novembro, no Segundo Cartório de 14 

Imóveis da cidade de Campinas, um pedido de usucapião extrajudicial, em conjunto com a 15 

Funcamp. Relata que na última quinta-feira receberam um retorno do cartório com alguns 16 

pedidos de informações, os quais serão providenciados até o fim do ano ou começo do ano que 17 

vem. Esclarece que o procedimento está em andamento e aguardam que, em breve, no começo 18 

do ano, se formalize e a Universidade consiga registrar a moradia em seu nome. A Conselheira 19 

LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR retoma a questão relativa aos ônibus, esclarecendo 20 

que sua pergunta dizia respeito ao orçamento destinado aos transportes e se esse montante 21 

contempla a expansão do serviço. Observa que, embora tenha sido esclarecido pelo responsável 22 

que existe um fiscal, acredita que esse mecanismo não esteja funcionando adequadamente, de 23 

modo que a exceção está se tornando regra. Relata que muitos moradores não conseguem pegar 24 

o ônibus, os veículos não aparecem no horário previsto, e há uma demanda significativa 25 

relacionada às crianças. Destaca que existe uma alta demanda pela ampliação dos horários e do 26 

número de ônibus, exemplificando que, no horário das 8 horas, há crianças indo para a creche 27 

e, simultaneamente, estudantes da Faculdade de Ciências Médicas querendo utilizar a mesma 28 

linha. Indaga, portanto, se o orçamento destinado ao transporte contempla a possibilidade de 29 

aumento do serviço ou se a situação permanecerá inalterada durante o ano inteiro. O 30 

MAGNÍFICO REITOR sugere que a Prefeitura, após sua análise, faça uma avaliação dos dados 31 

apresentados, para que se proceda ao devido encaminhamento. O Conselheiro FERNANDO 32 

ANTONIO SANTOS COELHO faz sua autodescrição: é um homem de estatura mediana, 33 

negro, calvo, com os cabelos restantes brancos, porta óculos de armação azul e está usando um 34 

paletó cinza de riscas e uma camisa branca. Observa que estão analisando uma peça 35 

orçamentária que, sem dúvida nenhuma, foi organizada com muito cuidado e muita atenção, 36 

havendo consenso do Conselho nesse sentido. Chama a atenção para o fato de que, embora 37 

estejam vivendo um problema de crise que a Universidade não consegue controlar, situação que 38 

não é específica da Unicamp, mas de todas as universidades paulistas financiadas da mesma 39 

forma, não houve nenhum retrocesso naquilo que vinha sendo feito de forma constante pelas 40 
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Administrações anteriores e pela atual. Destaca a manutenção dos programas de permanência 1 

estudantil, que foi o único programa que teve aumento, enquanto outros, como o de promoção 2 

de funcionários Paepe, tiveram diminuição, conforme já tratado pelo professor Fernando Sarti 3 

e pelo senhor Thiago. De maneira geral, tudo foi mantido de acordo com os preceitos, propostas 4 

e compromissos que ao longo do tempo a gestão assumiu. Considera que isso está traduzido 5 

muito claramente na peça orçamentária que está sendo avaliada, mesmo sabendo que estão 6 

diante de um problema que não é a primeira vez nem será a última, pois o histórico da 7 

Universidade é sempre trabalhar com essa linha de crises. Encerra sua fala solicitando ajuda da 8 

representação discente, informando que já existem, do orçamento do ano passado, recursos 9 

necessários para a construção da nova residência universitária. Relata que já houve uma visita 10 

organizada pelo DCE, na qual vários alunos foram conhecer as áreas novas, e está aguardando 11 

que as pessoas devolvam propostas. Reforça a demanda de que comecem a conversar sobre a 12 

proposta de arquitetura e de como vão organizar os prédios. Menciona que já existia, no 13 

passado, um projeto desenhado pelo professor Urano, que dava mais ênfase à ocupação do 14 

espaço de forma horizontal. No entanto, os estudantes desejam mais áreas de circulação, sendo 15 

necessário repensar o projeto. Solicita que as representações discentes venham conversar, pois, 16 

junto com a Depi, precisam ter esses projetos mais ou menos amarrados para que, no início do 17 

ano, possam colocar em licitação, uma vez que o objetivo é concluir a residência universitária. 18 

O MAGNÍFICO REITOR agradece todas as reflexões, apresentações e a construção da peça 19 

orçamentária, bem como as análises críticas. Observa que não compartilha a mesma sensação 20 

manifestada pelo conselheiro Daniel, pois considera que falaram bastante de orçamento, mas 21 

respeita a análise. Registra que, quando terminar a gestão da Reitoria, terá completado 12 anos 22 

no Cruesp, o que lhe permite preservar algumas convicções. Afirma que já disse isso em 23 

público, ao Fórum das Seis e talvez neste Conselho, mas reitera que a preservação do Cruesp é 24 

fundamental para que consigam estabelecer parâmetros. Isso o leva a refletir sobre a pergunta 25 

do conselheiro Rodolfo, esclarecendo que a história das universidades não é igual, sobretudo 26 

do ponto de vista da sua administração ao longo do tempo. Por exemplo, a USP fez uma opção 27 

histórica desde os anos 1980, talvez até antes, de não ter nenhum servidor estatutário, o que faz 28 

com que a folha de pagamento deles, em um estado de equilíbrio em que se encontram, seja 29 

muito diferente da folha da Unicamp. Pondera que também não acha que cometeram um erro, 30 

pois gestões às vezes fazem as coisas na medida do possível. Menciona que quando a URV 31 

veio, em 1994, já estava aqui, mas é daqueles que não serão contemplados porque se tornou 32 

docente um pouco depois. Chegou à Unicamp e teve um cargo de técnico especializado, como 33 

é a carreira de muitos colegas que são docentes, mas como gestão precisam cumprir os 34 

compromissos. Afirma ter claro que a decisão da mudança de regime de alguns colegas, perto 35 

de dois mil, sendo que ainda estão com 435 pessoas em uma fase difícil, é algo que gostariam 36 

muito que acontecesse e estão dispostos a isso, mas contrapõe o conselheiro José Pio ao 37 

esclarecer que não é um simples acordo. Trata-se de um acordo que envolve decisões judiciais 38 

do Supremo, interesses do Ministério Público e compreensão jurídica de alta segurança para 39 

que possam dar às pessoas as melhores condições. Reitera que já disse isso no Conselho e repete 40 
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para não ficarem com a impressão de que é só chegar lá, fazer um TAC qualquer e está 1 

resolvido, mas não se dá dessa forma. Gostaria que fosse simples assim, mas não é. Informa 2 

que neste momento estão com ações judiciais, estão informando aos órgãos reguladores, têm 3 

uma sentença do Supremo que já qualificou a decisão como inconstitucional, o que não é mais 4 

matéria de discussão. O que existe hoje é uma nova hipótese teórica, jurídica, que está na pauta 5 

e a Universidade está acompanhando. Acrescenta que, talvez por estar no Cruesp há tantos anos, 6 

já viu e viveu muitas coisas, e a peça orçamentária, como foi muito dito, tem a necessidade de 7 

ser uma peça real, cuidadosa. Ressalta que nenhum deles quer apresentar zero de reajuste em 8 

abril, não obstante sua gestão à frente do Cruesp vá até 1º de março, quando a professora Maísa 9 

passará à presidência do Cruesp. Registra que gostaria muito que pudessem oferecer 20,67% 10 

como ofereceram em 2022, ou 10,51% como fizeram em 2023, 5% em 2024 e 5,51% em 2025, 11 

o que totalizou nos últimos quatro anos 47,73% de aumento nominal no salário. Considera que 12 

isso é um dado importante que qualifica muito a boa vontade de expressar essa preservação dos 13 

salários, que é talvez a mais importante das relações que um dirigente universitário precisa ter, 14 

que é valorizar isso. Pondera que os argumentos todos têm consistência, mas acredita que esse 15 

também. Quanto à preservação do Cruesp, afirma que é uma coisa que precisa ser trabalhada 16 

todos os dias, pois as condições das três universidades são muito diferentes neste momento, 17 

sendo fundamental que tenham o apoio de todos para que isso possa acontecer. Ao falar isso, 18 

também constroem uma lógica que considera muito valiosa, que é a preservação das outras 19 

entidades. O Fórum das Seis e o Cruesp debatem há muitos anos e juntos construíram muitas 20 

coisas, ainda que não estejam do mesmo lado, mas muitas vezes lutam pelo mesmo objetivo. 21 

Conclui afirmando que querem chegar a oferecer um reajuste, mas também precisam monitorar 22 

os dados reais do que têm nesse movimento. O Conselheiro MATHEUS DA SILVA 23 

MARCHETI MARTINS solicita que seja votada, ainda que separadamente, sua proposta de 24 

inclusão de R$8 milhões de reais para a Carreira Paepe. O MAGNÍFICO REITOR esclareceo 25 

que a proposta da Mesa é contrária à apresentada, pelas condições que o conselheiro Fernando 26 

Sarti comentou, tendo em vista o compromisso de cumprir os acordos firmados com as unidades 27 

quanto às contratações, assunto que também foi discutido na reunião da CAD. O Conselheiro 28 

MATHEUS DA SILVA MARCHETI MARTINS esclarece que não propôs fazer essa troca de 29 

recurso e que não está vinculando uma coisa à outra. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que 30 

a questão é orçamentária, de modo que os recursos teriam que ser retirados de outra rubrica. O 31 

conselheiro Matheus Marchetti sugere a inclusão de um valor de R$8 milhões a mais para a 32 

progressão dos servidores. Reafirma a posição da Administração, não por falta de mérito da 33 

proposta, mas com base na perspectiva apresentada pelo professor Fernando Sarti, no sentido 34 

de que desejam cumprir o acordo das contratações, cuidado que gostariam de manter. Ressalta 35 

que valorizam tanto as contratações quanto a progressão dos servidores, mas encaminha a 36 

proposta original de orçamento para votação em contraposição à do conselheiro Matheus 37 

Marchetti. Consulta a doutora Ângela sobre a melhor forma de proceder à votação. A senhora 38 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI orienta que se proceda primeiro à votação do orçamento 39 

e, em seguida, em votação separada, à apreciação da proposta destacada. Não havendo mais 40 
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observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a PDO 2026, que é aprovada com 1 

42 votos favoráveis, 03 contrários e 10 abstenções. Em seguida, coloca em votação a proposta 2 

apresentada pelo conselheiro Matheus Marchetti, relativa à inclusão de R$8 milhões adicionais 3 

para a progressão dos servidores, esclarecendo que tal inclusão implicaria aumento do déficit 4 

orçamentário, sendo a proposta rejeitada com 27 votos contrários, 09 votos favoráveis e 18 5 

abstenções. Passa ao item 02 – Proc. nº 01-P-45769/2025 –, que trata de solicitação de recursos 6 

do PPI para a substituição da cobertura dos prédios “Pinotinhos” – Fase II, no montante de 7 

R$44,780 milhões. Destaque da conselheira Verónica Andrea González López. A Conselheira 8 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ LÓPEZ faz sua autodescrição: é uma mulher branca, usa 9 

óculos e está com uma blusa preta. Observa que, com esse item, estão realizando mais um 10 

exercício de análise do orçamento. Destaca que, dentro da matéria, é sugerida uma revisão das 11 

prioridades e, na tabela 2 das folhas 07, são elencados dez investimentos que ainda não 12 

chegaram à fase de alocação de recursos. Assinala que, conforme consta às folhas 08, no 13 

segundo item, está sendo proposta a postergação da publicação de novos editais de licitação no 14 

âmbito do PPI relativos a esses objetos, até que seja feita reavaliação na COP de 26 de fevereiro. 15 

Indaga, então, sobre o total de investimentos e questiona por que especificamente esses dez 16 

foram selecionados, o que se considera estratégico neles para que possam ser postergados, uma 17 

vez que deve haver outros investimentos além desses. Registra que acompanhou o restante da 18 

matéria, mas que essa compreensão específica ficou pendente. O Conselheiro HERNANDES 19 

FAUSTINO DE CARVALHO registra que havia procurado a PRDU para solicitar apoio às 20 

construções de prédios no Instituto de Biologia, deixando claro naquela ocasião que o volume 21 

de recursos necessário era de R$40 milhões. O professor Sarti disse a ele que seria colocada 22 

esta proposta dos telhados, e manifestou imediatamente seu apoio. Ressalta também que, 23 

naquele momento, declarou não ter expectativa de que, ao ingressar na lista de priorização de 24 

obras da Universidade, os prédios pleiteados pelo Instituto de Biologia viessem a ser executados 25 

em um horizonte de tempo que lhe dissesse respeito, considerando sua própria permanência na 26 

carreira docente, que projeta em 15 anos. Pondera que, ao ocupar assento no Conselho, precisa 27 

despir-se de certas características, inclusive a de defender seu instituto em detrimento da defesa 28 

da Universidade como um todo, postura que procura adotar em todos os momentos. Feito esse 29 

esclarecimento, que também serve para justificar seu voto no item anterior, observa que não 30 

está vendo contemplado o bloco E do Instituto de Biologia na relação apresentada e solicita 31 

atenção para esse fato, uma vez que se trata de um prédio que não segue o padrão dos anteriores 32 

atendidos no primeiro momento. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES indaga se a 33 

reforma dos telhados possui alguma ligação com a ampliação do parque de energia fotovoltaica 34 

da Universidade. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA esclarece que, ao fazer a 35 

priorização do item relativo aos telhados, a Aeplan analisa o PPI como um todo, e os itens 36 

citados são aqueles que passaram pela COP, CAD e Consu, foram aprovados pelo Conselho, 37 

alguns desde 2022, ganharam autorização de prioridade, porém não retornaram à Aeplan até o 38 

momento para serem executados ou para abertura de licitação. Explica que, para esses processos 39 

iniciarem a licitação, seria necessário que voltassem à Aeplan para programação de recursos e 40 
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posterior encaminhamento à DGA para licitar. Informa que a sugestão é segurar todos esses 1 

processos que chegarem para que, em fevereiro, quando for feito o fechamento do orçamento 2 

de 2025, seja realizada automaticamente uma revisão em todos os recursos da reserva 3 

estratégica e do PPI. Observa que os itens mencionados não seriam nem a sugestão inicial, pois 4 

trazem todos os itens, inclusive aqueles que já foram licitados, os quais não podem ser citados 5 

como passíveis de postergação, independentemente do que for aprovado pelo Conselho, uma 6 

vez que podem estar em fase de licitação ou fechando a licitação neste momento. Esclarece que 7 

os itens indicados são aqueles que sabidamente ainda não iniciaram a licitação. Informa que em 8 

fevereiro será trazida a lista fechada com esses itens e o status de todas as outras aprovações do 9 

PPI para reanálise geral na COP antes de vir ao Consu. Conclui que a sugestão é aprovar o 10 

processo dos telhados para seguir para contratação, uma vez que, segundo informações da 11 

Prefeitura do Campus, o edital já está todo pronto, faltando apenas a abertura da licitação, o que 12 

será iniciado imediatamente devido à urgência dos telhados, deixando para fevereiro todas as 13 

outras discussões necessárias sobre o PPI. O Conselheiro FERNANDO SARTI, respondendo 14 

ao conselheiro Bruno, diz que a ideia é colocar as células fotovoltaicas nos novos telhados. O 15 

MAGNÍFICO REITOR esclarece que foi realizada uma recuperação de vários telhados no 16 

padrão “pinotinho”, e agora precisam executar a segunda fase do projeto, que envolve telhados 17 

com características muito diferentes. Observa que a ideia é completar essa etapa e proporcionar 18 

uma sustentação mais adequada. Acrescenta que, ao realizar essa intervenção, estão 19 

aproveitando para instalar telhados que permitam a colocação de estrutura para energia 20 

renovável, dando sequência ao projeto já implementado em outros telhados. Registra que há 21 

possivelmente outros prédios a serem contemplados. O Conselheiro LEONARDO LORENZO 22 

BRAVO ROGER solicita esclarecimento sobre a situação do projeto relativo à Faculdade de 23 

Tecnologia, observando que tem levantado essa questão em diversos fóruns e que já existe um 24 

projeto na Depi, indagando se a ausência dessa demanda na pauta apresentada decorre do fato 25 

de já haver projeto específico ou se não foi contemplada. O senhor JOSÉ REINALDO BRAGA 26 

esclarece que o conjunto contemplado abrange os “pinotinhos” que ainda não foram 27 

executados, independentemente da alteração realizada no telhado, uma vez que a primeira 28 

intervenção seguiu o padrão dos “pinotinhos”, tratando-se de projeto único que permite 29 

licitação única e replicação. Informa que houve avanço nesse projeto, incluindo as alterações 30 

feitas nos “pinotinhos”, de modo que todos receberão o novo telhado com capacidade para 31 

instalação de sistema fotovoltaico, além de alguns outros telhados, como o do Instituto de 32 

Economia, cujos projetos já estavam prontos ou foram entregues ou concluídos pela Prefeitura. 33 

Esclarece que o que está na Depi não consta da relação apresentada, e que, caso se trate de 34 

demanda específica da Depi, esta não está incluída no escopo atual, que se refere aos 35 

“pinotinhos” e às unidades listadas além deles. O MAGNÍFICO REITOR diz que o da FT deve 36 

já estar em processo de licitação, mas vão checar. O Conselheiro LEONARDO LORENZO 37 

BRAVO ROGER registra seu entendimento de que a questão já estava em andamento, mas 38 

manifesta preocupação, uma vez que, provavelmente, os prédios da FT sejam os mais antigos 39 

da Unicamp. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a 40 
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matéria, que aprovada com 48 votos favoráveis e 03 abstenções. O Professor AUGUSTO 1 

CÉSAR DA SILVEIRA diz que o telhado da FT correspondia a projeto que estava na Prefeitura 2 

de Limeira, já recebido, encontrando-se em encaminhamento, com destinação de recursos para 3 

a licitação, estando em elaboração o Termo de Referência para posterior prosseguimento do 4 

processo. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, Ângela de 5 

Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Aline Marques da Costa 6 

e Diego Beran Ribeiro que a digitassem para ser submetida à aprovação do Conselho 7 

Universitário. Campinas, 9 de dezembro de 2025. 8 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 195ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 31 de março de 2026, 
sem alterações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


